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O presente trabalho trata do conceito de logística reversa dentro do contexto da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. A política foi aprovada em agosto de 2010, através da 
Lei 12.305 e regulamentada pelo Decreto n° 7.404. São discutidos os princípios, objetivos, 
diretrizes, instrumentos e atribuições de responsabilidade instituídos por essa lei. O trabalho 
também aborda o conceito de logística reversa de forma genérica. Esse conceito é introduzido 
de forma a permitir uma visão sistêmica sobre o assunto, abrangendo tópicos não 
necessariamente ligados ao conceito de logística reversa apresentado pela política. Para 
contextualização do conceito são abordados estudos de caso envolvendo resíduos sólidos nos 
Estados Unidos da América e na Alemanha. Após a introdução da política e do conceito 
genérico de logística reversa, ambos são analisados de forma conjunta. Primeiramente, são 
visualizados os avanços do estabelecimento de um fluxo reverso efetivo de diversos resíduos 
sólidos no panorama brasileiro. Os resíduos estudados são os “subprodutos” gerados ao fim 
do ciclo de vida de diversos produtos, como: medicamentos, embalagens em geral, 
embalagens de óleos lubrificantes, eletroeletrônicos, lâmpadas, agrotóxicos, pneus, pilhas e 
baterias. Finalmente, a partir da análise desses esforços é possível concluir e identificar os 
principais desafios e pontos chaves para que a implementação do sistema de logística reversa 
no Brasil possa se dar de forma plena, de acordo com o que está previsto na política, como 
por exemplo, a conscientização da sociedade através de programas educacionais e campanhas  
que visem mudar o comportamento do consumidor. 
  



	
   vii	
  

ÍNDICE 
 
 

1.	
   INTRODUÇÃO	
  ...........................................................................................................................	
  1	
  
1.1.	
   OBJETIVOS	
  ............................................................................................................................	
  3	
  
1.1.1.	
   OBJETIVOS	
  GERAIS	
  .........................................................................................................	
  3	
  
1.1.2.	
   OBJETIVOS	
  ESPECÍFICOS	
  ..............................................................................................	
  4	
  
2.	
   METODOLOGIA	
  .......................................................................................................................	
  5	
  
3.	
   LEGISLAÇÃO	
  REFERENTE	
  A	
  POLÍTICA	
  NACIONAL	
  DE	
  RESÍDUOS	
  SÓLIDOS	
  
(PNRS)	
  ................................................................................................................................................	
  6	
  
3.1.	
   PANORAMA	
  DA	
  CRIAÇÃO	
  DA	
  PNRS	
  ...............................................................................	
  6	
  
3.2.	
   LEI	
  Nº	
  12.305	
  .......................................................................................................................	
  8	
  
3.2.1.	
   PRINCÍPIOS	
  DA	
  PNRS	
  .....................................................................................................	
  8	
  
3.2.2.	
   OBJETIVOS	
  DA	
  PNRS	
  ......................................................................................................	
  9	
  
3.2.3.	
   DIRETRIZES	
  DA	
  PNRS	
  ..................................................................................................	
  10	
  
3.2.4.	
   CLASSIFICAÇÃO	
  DE	
  RESÍDUOS	
  SÓLIDOS	
  ................................................................	
  11	
  
3.2.5.	
   PLANOS	
  DE	
  RESÍDUOS	
  SÓLIDOS	
  E	
  SUAS	
  ESFERAS	
  DE	
  ABRANGÊNCIA	
  .........	
  12	
  
3.2.6.	
   RESPONSABILIDADES	
  DOS	
  GERADORES	
  E	
  DO	
  PODER	
  PÚBLICO	
  ...................	
  15	
  
3.2.7.	
   RESÍDUOS	
  PERIGOSOS	
  .................................................................................................	
  17	
  
3.2.8.	
   INSTRUMENTOS	
  ECONÔMICOS	
  .................................................................................	
  18	
  
3.2.9.	
   PROIBIÇÕES	
  ....................................................................................................................	
  19	
  
3.3.	
   DECRETO	
  Nº	
  7.404	
  ...........................................................................................................	
  20	
  
3.3.1.	
   COMITÊ	
  INTERMINISTERIAL	
  DA	
  PNRS	
  ..................................................................	
  20	
  
3.3.2.	
   COLETA	
  SELETIVA	
  .........................................................................................................	
  20	
  
3.3.3.	
   LOGÍSTICA	
  REVERSA	
  ....................................................................................................	
  21	
  
4.	
   LOGÍSTICA	
  REVERSA	
  ...........................................................................................................	
  24	
  
4.1.	
   O	
  CONCEITO	
  ........................................................................................................................	
  24	
  
4.2.	
   A	
  CLASSIFICAÇÃO	
  ..............................................................................................................	
  25	
  
4.3.	
   OBJETIVOS	
  E	
  OBSTÁCULOS	
  ...........................................................................................	
  26	
  
4.4.	
   PONTOS	
  CRÍTICOS	
  NO	
  GERENCIAMENTO	
  DAS	
  DEVOLUÇÕES	
  ............................	
  27	
  
4.5.	
   DISTRIBUIÇÃO	
  E	
  O	
  MERCADO	
  SECUNDÁRIO	
  ...........................................................	
  30	
  
4.6.	
   FLUXO	
  MATERIAL	
  .............................................................................................................	
  31	
  
4.7.	
   ESTUDO	
  DE	
  CASO:	
  LOGÍSTICA	
  REVERSA	
  NA	
  INDÚSTRIA	
  AUTOMOBILÍSTICA	
  
NOS	
  ESTADOS	
  UNIDOS	
  ................................................................................................................	
  31	
  
4.8.	
   DISPOSIÇÃO	
  FINAL	
  ...........................................................................................................	
  33	
  



	
   viii	
  

4.9.	
   LOGÍSTICA	
  REVERSA	
  X	
  LOGÍSTICA	
  VERDE	
  ...............................................................	
  34	
  
4.10.	
   ESTUDO	
  DE	
  CASO:	
  LEGISLAÇÃO	
  ALEMÃ	
  SOBRE	
  LOGÍSTICA	
  REVERSA	
  DE	
  
EMBALAGENS	
  ................................................................................................................................	
  35	
  
4.11.	
   ESTUDO	
  DE	
  CASO:	
  INDÚSTRIA	
  DE	
  AUTOMÓVEIS	
  EUROPÉIA	
  ...........................	
  38	
  
5.	
   A	
  LOGÍSTICA	
  REVERSA,	
  A	
  PNRS	
  E	
  SEUS	
  AVANÇOS	
  NO	
  BRASIL	
  ..............................	
  40	
  
5.1.	
   GRUPOS	
  TÉCNICOS	
  TEMÁTICOS	
  ...................................................................................	
  40	
  
5.1.1.	
   GTT01-­‐	
  DESCARTE	
  DE	
  MEDICAMENTOS	
  ...............................................................	
  40	
  
5.1.1.1.	
   RESUMO	
  DAS	
  ATIVIDADES	
  DO	
  GTT	
  01	
  ...............................................................	
  41	
  
5.1.1.2.	
   PROGRAMAS	
  NACIONAIS	
  ........................................................................................	
  42	
  
5.1.2.	
   GTT02-­‐	
  EMBALAGENS	
  EM	
  GERAL	
  ............................................................................	
  45	
  
5.1.2.1.	
   RESUMO	
  DAS	
  ATIVIDADES	
  DO	
  GTT	
  02	
  ...............................................................	
  45	
  
5.1.3.	
   GTT03-­‐	
  EMBALAGENS	
  DE	
  ÓLEOS	
  LUBRIFICANTES	
  E	
  SEUS	
  RESÍDUOS	
  .........	
  46	
  
5.1.3.1.	
   RESUMO	
  DAS	
  ATIVIDADES	
  DO	
  GTT	
  03	
  ...............................................................	
  46	
  
5.1.3.1.	
   PROGRAMAS	
  NACIONAIS	
  ........................................................................................	
  47	
  
5.1.4.	
   GTT04-­‐	
  ELETROELETRÔNICOS	
  .................................................................................	
  49	
  
5.1.4.1.	
   RESUMO	
  DAS	
  ATIVIDADES	
  DO	
  GTT	
  04	
  ...............................................................	
  51	
  
5.1.4.2.	
   PROPOSTAS	
  DE	
  MODELAGEM	
  ...............................................................................	
  51	
  
5.1.5.	
   GTT05-­‐	
  LÂMPADAS	
  FLUORESCENTES,	
  DE	
  VAPOR	
  DE	
  SÓDIO	
  E	
  MERCÚRIO	
  E	
  
DE	
  LUZ	
  MISTA	
  ................................................................................................................................	
  52	
  
5.1.5.1.	
   RESUMO	
  DAS	
  ATIVIDADES	
  DO	
  GTT	
  05	
  ...............................................................	
  53	
  
5.1.5.2.	
   PROPOSTAS	
  DE	
  MODELAGEM	
  ...............................................................................	
  53	
  
5.2.	
   OUTROS	
  SISTEMAS	
  DE	
  LOGÍSTICA	
  REVERSA	
  ...........................................................	
  55	
  
5.3.	
   LOGÍSTICA	
  REVERSA	
  DE	
  EMBALAGENS	
  DE	
  AGROTÓXICOS	
  ................................	
  55	
  
5.4.	
   LOGÍSTICA	
  REVERSA	
  DE	
  PILHAS	
  E	
  BATERIAS	
  .........................................................	
  59	
  
5.5.	
   LOGÍSTICA	
  REVERSA	
  DE	
  PNEUS	
  ...................................................................................	
  61	
  
6.	
   DISCUSSÃO,	
  CONCLUSÃO	
  E	
  PERSPECTIVAS	
  .................................................................	
  63	
  
7.	
   BIBLIOGRAFIA	
  .......................................................................................................................	
  67	
  

 
  



	
   ix	
  

ÍNDICE DE FIGURAS 

 
Figura 1  Geração de RSU no Brasil no período de 2009 a 2010 

Figura 2  Hierarquia de ações no manejo de resíduos sólidos 

Figura 3  Fluxo de dinheiro e de embalagens através do DSD 

Figura 4  Cadeia não-ecológica de medicamentos descartados 

Figura 5  Estação de descarte de medicamentos com data de validade 

expirada 

Figura 6  Evolução da média em kg de coleta mensal por loja da Droga Raia 

Figura 7  Quantidade de embalagens recicladas através do Programa Jogue 

Limpo em milhões de unidades 

Figura 8  Fluxo de comercialização de lubrificantes automotivos 

Figura 9  Fluxos a partir da Lux Brasil 

Figura 10  Processo de separação e recuperação de diversos componentes das 

lâmpadas de mercúrio 

Figura 11  Esquema demonstrativo do processo pelo qual as embalagens 

vazias passam 

Figura 12  Processos sob responsabilidade do agricultor 

Figura 13  Processos sob responsabilidade do canal de distribuição 

Figura 14  Processos sob responsabilidade do fabricante 

Figura 15  Logo das empresas participantes doo programa ABINEE Recebe 

Pilhas 

Figura 16  Processo pelo qual passa o pneu: desde o produto novo até o 

estágio de  inservível 

  



	
   x	
  

ÍNDICE DE QUADROS 
 
 

Quadro 1  Possíveis destinações de produtos e embalagens que passaram pelo 

mecanismo de logística reversa 

Quadro 2  Caracterização dos itens em fluxo reverso de acordo com sua 

origem e o seu tipo 

Quadro 3  Razões para um produto entrar no fluxo reverso 

Quadro 4  Equipamentos eletroeletrônicos divididos nas linhas de 

segmentação  



	
   xi	
  

LISTA DE SIGLAS 

 
ABDI Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 

ABINEE Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 

ABNT    Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABRE    Associação Brasileira de Embalagens 

ABRELPE   Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

ANIP Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos 

BHS    Brasil Health Service 

CNI    Confederação Nacional das Indústrias 

DOU  Diário Oficial da União 

DSD  Duales System Deutschland 

EFVU Produtos eletroeletrônicos em fim de vida útil 

GPRS General Packet Radio Service 

GPS Global Positioning System 

GT  Grupo de Trabalho 

GTA    Grupo Técnico de Assessoramento 

GTT    Grupo Técnico Temático 

IBGE    Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

inpEV Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias 

MMA  Ministério do Meio Ambiente 

PNRS    Política Nacional de Resíduos Sólidos 

PUC    Pontifícia Universidade Católica 

REEE Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos 

RS    Resíduos Sólidos 
RSU    Resíduos Sólidos Urbanos 



	
   xii	
  

SABB    Sistema de Alimentos e Bebidas Brasil 

SINDICOM Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de 

Combustíveis e Lubrificantes 

SISNAMA   Sistema Nacional do Meio Ambiente 

UFRGS   Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Unicamp   Universidade Estadual de Campinas 

UPF    Universidade de Passo Fundo



	
   1	
  

1. INTRODUÇÃO 

	
  

	
  

Os resíduos sólidos são uma consequência inerente a vida do ser humano. Ao se produzir 

ou utilizar algum bem, sempre há geração de resíduos que devem receber o tratamento e/ou 

disposição adequados, de forma a minimizar os impactos ambientais. Com o crescimento 

populacional e, consequentemente, o crescimento do consumo, a geração desses resíduos 

vem aumentando sensivelmente.  

De acordo com a classificação dos resíduos sólidos segundo a sua origem e levando em 

conta somente à geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) no Brasil, no ano de 2009 e no 

ano de 2010, percebe-se a tendência de aumento na geração dos mesmos. Esse fato torna a 

discussão do tema não só relevante como atual. Na Figura 1 está representado o gráfico que 

demonstra o crescimento dos RSU no Brasil no período de 2009 a 2010. 

 

 
Figura 1-  Geração de RSU no Brasil no período de 2009 a 2010 

 Fontes: Pesquisas ABRELPE 2009 e 2010 e IBGE (contagem da população 2009 e Censo 2010) 
 

 

Da mesma forma que a geração dos resíduos vem aumentando, a legislação que trata 

das diretrizes para a gestão dos mesmos vem se desenvolvendo, com o objetivo de atuar para 

favorecer a preservação dos recursos naturais disponíveis no país, tornando viável o 

desenvolvimento sustentável.   
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  A monografia apresentada tem como foco a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), a lei federal que rege todos os aspectos referentes aos resíduos sólidos, desde sua 

geração até a sua disposição final. Mais que isso, o tema a ser debatido e abordado com 

maior profundidade na monografia, vem a ser um dos aspectos dessa nova regulamentação: a 

implantação da logística reversa. 

A PNRS foi um resultado de esforços conjuntos que após 19 anos no papel foi 

regulamentada através da Lei  n° 12.305, de 2 de agosto de 2010. Sua importância é 

demasiada, pois antes do surgimento da mesma, o assunto era abordado por algumas 

resoluções e normas, mas sem a devida uniformidade e atenção. 

Segundo a Lei citada, resíduos sólidos são definidos como: 

 

“material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 

procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 

estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 

recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 

exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em 

face da melhor tecnologia disponível.” (Brasil. Lei n° 12.305 de 2 de 

agosto de 2010) 

 

A importância e gestão dos mesmos têm sido cada vez mais discutidas, por causa da 

busca por padrões sustentáveis de produção e consumo que são definidos como: 

 

 “produção e consumo de bens e serviços de forma a atender as 

necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de 

vida, sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das 

necessidades das gerações futuras.” (Brasil. Lei n° 12.305 de 2 de 

agosto de 2010) 

 

A política tem como alicerce os princípios básicos de não geração, redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento além da disposição final ambientalmente adequada. 

Orientada por esses preceitos e com o objetivo de expandir a co-responsabilização pela 

geração, comércio e utilização de bens que posteriormente serão considerados resíduos, 
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surgiu uma aplicação para o conceito de logística reversa, muito usado em outras áreas, que 

no contexto da PNRS pode ser definido como: 

 

“instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado 

por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 

viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 

empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 

ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 

adequada.” (Brasil. Lei n° 12.305 de 2 de agosto de 2010) 

 

A lei define que inicialmente os produtos que terão como compulsória a implementação 

de um sistema de logística reversa, são os seguintes: 

• agrotóxicos, bem como seus resíduos e embalagens; 

• pilhas e baterias;  

• pneus;  

• óleos lubrificantes, bem como seus resíduos e embalagens;  

• lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

• produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

Assim sendo, a aplicação do conceito de logística reversa para resíduos sólidos (RS) tem 

o objetivo de envolver todas as partes da cadeia produtiva, comercial e de consumo na 

responsabilização pelo reuso, reciclo, destinação final e disposição final de todos os resíduos 

gerados a partir dos produtos supra listados. 

 

 

1.1. OBJETIVOS 

	
  

	
  

1.1.1. OBJETIVOS GERAIS 

	
  

 

Analisar a PNRS no que diz respeito a introdução do conceito de logística reversa 

como forma de cumprir os objetivos básicos da lei (não geração, redução, reutilização, 

reciclagem e tratamento além da disposição final ambientalmente adequada). Mais do que a 
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análise da legislação, o objetivo é discutir a viabilidade e os desafios da implementação do 

conceito de logística reversa no nosso país. 

 

	
  

1.1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

	
  

 

• Entender a Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 20103, bem como do panorama da sua 

criação; 

• Entender e expor o conceito de logística reversa geral e entender como o mesmo 

poderá ser inserido no contexto da PNRS; 

• Entender as experiências da logística reversa já implantadas para alguns tipos de 

resíduos sólidos no Brasil e como se dá o funcionamento da mesma (estudo de casos); 

• Expor as exigências da legislação da Alemanha no tocante a logística reversa, a 

implementação de mecanismos para atendê-la e o funcionamento da logística reversa 

existente para alguns produtos (estudo de casos); 

• Identificar os principais desafios dos itens que ainda não tem nenhuma iniciativa para 

implementação nacional da logística reversa.  
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2. METODOLOGIA 

	
  

	
  

Para tratar do entendimento das experiências da logística reversa aplicada a PNRS já 

implantadas e os desafios da implementação desse conceito, o método utilizado foi a 

avaliação caso a caso das diversas estratégias empregadas para operacionalizar a logística 

reversa, ou dos estudos desenvolvidos sobre a possível operacionalização, de cada tipo de 

resíduo. Os resíduos para os quais foi realizado esse estudo são aqueles para os quais a 

logística reversa é compulsória ou existe um Grupo Temático envolvido na discussão. 

O estudo de caso representa uma maneira de investigação de um tópico empírico, 

seguindo-se um conjunto de procedimentos pré-especificados. Compreende um método 

abrangente, com a lógica do planejamento, da coleta e da análise de dados. Pode incluir tanto 

estudos de caso único quanto de múltiplos, assim como abordagens quantitativas e 

qualitativas de pesquisa. (YIN, R.K. 2001)  

O método de estudo de casos foi empregado devido a diversidade de estratégias e às 

particularidades dos sistemas de fluxo reverso devido à variedade de possíveis elos da cadeia 

de produção, venda, distribuição e consumo. Esse método foi considerado o mais eficiente 

para proporcionar uma análise geral do status da implementação e operacionalização dos 

sistemas de logística reversa segundo o critério da lei. 

A coleta dos dados foi realizada a partir de pesquisas bibliográficas acerca do assunto, 

tendo como ponto de partida a base de dados de documentos emitidos pelos diversos 

Ministérios da Federação envolvidos nos esforços de implementação e pesquisa de 

viabilidade dos critérios da PNRS, além de bases como o Sistema de Documentação da UFRJ 

(Minerva) e o Science Direct. A partir de referências incluídas nos documentos das bases 

citadas anteriormente foram consultadas outras bases de dados.  
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3. LEGISLAÇÃO REFERENTE A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS (PNRS) 

	
  
	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através do Site 1, 2, 3 ,4, 5, 6, 7, 8, 9 

e 10. 

	
  
	
  

3.1. PANORAMA DA CRIAÇÃO DA PNRS 

	
  

 

Apesar do gerenciamento dos resíduos sólidos existir desde os primórdios da geração dos 

mesmos, a legislação brasileira só começou a dar atenção a esse assunto em 1991, com o 

projeto de Lei 203 que regia o acondicionamento, coleta, transporte, e destinação dos 

Resíduos de Saúde. Apesar de ser restrito a um só tipo de resíduos, foi o primeiro esforço no 

sentido de normatizar e regular a sua gestão. 

Após o projeto de Lei já mencionado, o país ficou quase até o fim da década sem se 

dirigir ao assunto, até que em 1999, foi criado o CONAMA 259, intitulado Diretrizes 

Técnicas para a Gestão de Resíduos Sólidos,  que foi aprovado pelo conselho, mas jamais 

chegou a ser publicado. 

Com o grande crescimento do país e a necessidade imediata de gerar uma política 

uniforme que pudesse servir de diretriz, a Câmara dos Deputados Federais em 2001, criou e 

implementou a Comissão Especial da Política Nacional de Resíduos, que visava estabelecer 

uma proposta global, incluindo o Projeto de Lei 203/91 e abrangendo alguns outros. Apesar 

dos esforços, com o encerramento da legislatura, a comissão foi dissolvida. 

Em 2003 foi realizado  o I Congresso Latino-Americano de Catadores, que tinha como 

foco a erradicação de lixões, o desenvolvimento profissional e a responsabilização dos 

geradores de resíduos. Devido a toda a mobilização o presidente em exercício Luiz Inácio 

Lula da Silva instituiu o Grupo de Trabalho Interministerial de Saneamento  Ambiental para 

integração das ações de saneamento ambiental na esfera federal, reestruturando assim o 

sistema de saneamento e resultando na criação do Programa de Resíduos Sólidos Urbanos. 

No ano seguinte o Ministério do Meio Ambiente (MMA) promoveu discussões entre 

grupos ministeriais e as secretarias para a elaboração de uma proposta única no sentido de 

regularizar a gestão de RS. Durante esse mesmo ano, o CONAMA realizou um seminário 
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com o objetivo de ouvir a população na elaboração de uma nova e atual proposta, já que o 

projeto do CONAMA 259 estava muito defasado. 

Em 2005, um grupo pertencente a Secretaria de Qualidade Ambiental nos Assentamentos 

Humanos consolida as contribuições existentes no tópico, juntando as discussões geradas no 

seminário, os projetos de lei que tramitavam no Congresso Nacional e as mais variadas 

contribuições de pessoas ativas no assunto. Assim foi elaborado o projeto da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, a partir do debate com vários ministérios e foi instituído uma 

nova Comissão Especial na Câmara dos Deputados. No ano seguinte, o relatório do projeto 

de Lei 203/91, do deputado Ivo José é aprovado e é acrescentada a permissão para 

importação de pneus usados. 

No final de 2007 é proposto o Projeto de Lei 1991, que inclui a PNRS, que levou em 

consideração o estilo consumista da sociedade contemporânea, visando a minimização dos 

impactos ambientais.  O projeto apresentado exibe fortes relações com a Lei de Saneamento 

Básico (Lei nº11.445/2007), a Lei dos Consórcios Públicos (Lei nº11.107/1995), e as 

Políticas Nacionais de Meio Ambiente (Lei nº6.938/1981), de Educação Ambiental (Lei 

nº9.795/1999), de Recursos Hídricos (Lei nº9.433/1997), de Saúde (Lei nº8.080/1990), 

Urbana (Lei nº11.124/2005), Industrial (Lei nº5.966/1993), Tecnológica (Lei nº11.540/2007) 

e de Comércio Exterior (Lei nº5.025/1966) e outras que promovam a inclusão social. Após a 

finalização do texto, o mesmo foi enviado a Casa Civil e foi criado o Grupo de Trabalho 

(GT) para analisar emendas e eventuais alterações. 

No ano de 2008 foram realizadas audiências públicas para que os setores interessados 

pudessem participar da formulação final, permitindo assim que em 2009 fosse elaborada uma 

versão do Relatório Final que foi introduzida com o objetivo de receber contribuições 

adicionais.  

  Finalmente em 11 de março de 2010, a Câmara dos Deputados aprovou por votação 

um substitutivo do Projeto de Lei 203/91, instituindo a PNRS. O projeto foi encaminhado 

para o Senado, onde foi aprovado no dia 7 de julho em plenário. No dia 2 de agosto, o então 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a lei que criava a PNRS, que foi publicada no 

Diário Oficial da União (DOU) como a Lei nº 12.305. Em dezembro do mesmo ano é 

publicado o Decreto nº 7.404 que regulamenta a Lei nº 12.305, cria o Comitê Interministerial 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos 

Sistemas de Logística Reversa.  

Na Figura 1 está representado um esquema com os fatos mais importantes que 

resultaram na criação  da PNRS. 
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3.2. LEI Nº 12.305 

	
  

	
  

A seguir será apresentada uma série de itens referentes à Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. (Brasil, Lei 12.305, agosto de 2010) 

 

 

3.2.1. PRINCÍPIOS DA PNRS  

	
  

 

A PNRS possui onze princípios básicos presentes no Título II, Capítulo II, art 6º da Lei a 

serem listados a seguir: 

2007	
  

Criação	
  do	
  Projeto	
  de	
  
Lei	
  1991	
  

Criação	
  do	
  GT	
  	
  

2001	
  1991	
  

Projeto	
  de	
  Lei	
  203	
  

1999	
  

Criação	
  do	
  
CONAMA	
  259	
  

Criação	
  da	
  Comissão	
  
Especial	
  da	
  Política	
  
Nacional	
  de	
  Resíduos	
  	
  

2003	
  

I	
  Congresso	
  Latino-­‐Americano	
  de	
  
Catadores	
  

Criação	
  do	
  Programa	
  de	
  Resíduos	
  
Sólidos	
  Urbanos	
  

2005	
  

Criação	
  do	
  Projeto	
  de	
  Lei	
  
que	
  inclui	
  a	
  Política	
  
Nacional	
  de	
  Resíduos	
  	
  

2006	
  

Relatório	
  do	
  Projeto	
  de	
  
Lei	
  203/91	
  	
  

Realização	
  de	
  
Audiências	
  Públicas	
  

2008	
  

2009	
  

Elaboração	
  de	
  uma	
  
versão	
  do	
  Relatório	
  
Final	
  do	
  Projeto	
  de	
  Lei	
  

2010	
  

Publicação	
  em	
  DOU	
  da	
  Lei	
  nº	
  
12.305	
  e	
  do	
  Decreto	
  7.404,	
  

instituindo	
  a	
  PNRS	
  

Figura 1- Linha do tempo dos fatos que cumularam na criação e aprovação da PNRS 
(elaborado a partir do Site 1)	
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• A Prevenção e a precaução; 

• O poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

• A visão sistêmica, considerando variáveis, tais como: ambiental, social, econômica, 

tecnológica, cultural e de saúde pública; 

• O desenvolvimento sustentável; 

• A ecoeficência; 

• A cooperação entre as diversas esferas do poder público, o setor privado e a 

sociedade; 

• A responsabilidade compartilhada durante o ciclo de vida dos produtos; 

• Reconhecimento do resíduo sólido reciclável e reutilizável como bem de valor social 

e econômico; 

• Respeito às diversidades locais e regionais; 

• Direito da sociedade à informação e ao controle social; 

• A razoabilidade e a proporcionalidade.  

 

 

3.2.2. OBJETIVOS DA PNRS 

	
  

 

Os objetivos da PNRS presentes no Título II, Capítulo II, art 7º são os seguintes: 

• Proteção da Saúde Pública e da qualidade ambiental; 

• Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 

assim como a disposição final ambientalmente adequada; 

• Estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo;  

• Adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas;  

• Redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;  

• Incentivo à indústria da reciclagem, através da fomentação do uso de matérias-primas 

e insumos a partir de materiais recicláveis e reciclados;  

• Gestão integrada de resíduos sólidos;  

• Articulação técnica e econômica entre as esferas do poder público e o setor privado; 

• Capacitação técnica na área de resíduos sólidos;  

• Regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  
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• Prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: produtos reciclados e 

recicláveis, e bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 

padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis;  

• Integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis em ações que 

envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

• Estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;  

• Incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 

para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos; 

• Estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.  

 

 

3.2.3. DIRETRIZES DA PNRS 

	
  

 

A PNRS preza as ações durante a gestão dos resíduos indicadas no Título III, Capítulo I, 

art 9º,  na ordem indicada pela Figura 2. 

 
Figura 2- Hierarquia de ações no manejo de resíduos sólidos 

Fonte: ANVISA – Site 2 
 

 

Os Estados são responsáveis por promover a integração da organização, do planejamento 

e da execução das funções públicas de interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos 

sólidos nas regiões metropolitanas controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a 
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licenciamento ambiental pelo órgão estadual do Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(SISNAMA).  

 

 

3.2.4. CLASSIFICAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

	
  

 

A classificação pode ser feita no tocante à origem ou periculosidade e está indicada no  

Título III, Capítulo I, art 13º. No referente à origem, tem-se a seguinte diferenciação: 

• Resíduos domiciliares: originários de atividades domésticas em residências 

urbanas; 

•  Resíduos de limpeza urbana: originários da varrição, limpeza de logradouros e 

vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 

• Resíduos sólido urbanos: englobam os dois primeiros tipos descritos; 

• Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: originários 

das atividades previamente descritas nesse item; 

• Resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: originários das atividades 

previamente descritas nesse item; 

• Resíduos industriais: originários dos processos produtivos e instalações 

industriais;  

• Resíduos de serviços de saúde: originários dos serviços de saúde;  

• Resíduos da construção civil: originários das construções, reformas, reparos e 

demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 

escavação de terrenos para obras civis; 

• Resíduos agrossilvopastoris: originários das atividades agropecuárias e 

silvicultoras, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  

• Resíduos de serviços de transportes: originários de portos, aeroportos, terminais 

alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;  

• Resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 

beneficiamento de minérios. 

No referente à periculosidade, tem-se a seguinte diferenciação: 

• Resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 
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carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo 

risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento 

ou norma técnica;  

• Resíduos não perigosos: todos aqueles que não são englobados pela descrição 

anterior. 

 

 

3.2.5. PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS E SUAS ESFERAS DE 

ABRANGÊNCIA 

 

 

A PNRS prevê no Título III, Capítulo II, a elaboração de planos de resíduos sólidos em 

diversas esferas, tais como: nacional, estadual, microrregional, regiões metropolitanas, ou 

aglomerações urbanas, intermunicipais e municipais. Esses planos devem incluir em seu 

conteúdo, os seguintes itens: 

• Diagnóstico da situação vigente em que se encontram os resíduos sólidos;  

• Proposição de cenários, incluindo internacionais e macroeconômicos;  

• Metas de redução da quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para 

disposição final;  

• Metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de 

disposição final de resíduos sólidos;  

• Metas para a eliminação e recuperação de lixões, considerando os aspectos 

sociais;  

• Programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;  

• Normas para o acesso a recursos de diversas esferas da União; 

• Medidas para viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;  

• Diretrizes para gestão de resíduos sólidos das regiões integradas de 

desenvolvimento, bem como para as áreas de especial interesse turístico;  

• Normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e resíduos;  

• Meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização de sua implementação e 

operacionalização, assegurado o controle social. 

Além dos planos mencionados acima, a política ainda prevê a elaboração de Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, que podem estar inseridos nos planos 
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de saneamento básicos. O Plano de Gestão Integrada deve no mínimo conter os seguintes 

itens: 

• Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 

contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de 

destinação e disposição final adotadas;  

• Identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada 

de rejeitos;  

• Identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 

compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia 

de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos 

riscos ambientais;  

• Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 

gerenciamento específico ou a sistema de logística reversa;  

• Procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;  

• Indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  

• Regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos;  

• Definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização;  

• Programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 

operacionalização;  

• Programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 

redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;  

• Programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das 

cooperativas formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver;  

• Mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a 

valorização dos resíduos sólidos;  

• Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses 

serviços;  
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• Metas objetivando reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição 

final ambientalmente adequada;  

• Descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na 

coleta seletiva e na logística reversa, e de outras ações relativas à 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

• Meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da 

implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos 

sólidos;  

• Ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 

monitoramento;  

• Identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 

incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;  

• Periodicidade de revisão. 

Outrossim, todos os geradores de resíduos sólidos que se encaixam nas categorias 

resíduos de serviços púbicos de saneamento básico (exceto resíduos sólidos urbanos), 

industriais, de serviços de saúde, e mineração devem elaborar um plano para o seu 

gerenciamento. Igualmente, todos os estabelecimentos e serviços que gerem resíduos 

perigosos, ou resíduos que não sejam equiparados aos resíduos domiciliares em composição 

ou volume, empresas de construção civil, responsáveis por instalações de serviços de 

transportes e de atividades agrossilvopastoris devem elaborar um plano de gerenciamento de 

resíduos. Esse plano é parte integral do licenciamento ambiental do empreendimento e deve 

conter uma descrição do empreendimento, um diagnóstico dos resíduos sólidos gerados 

(origem, volume, caracterização e passivos relacionados), explicitação dos responsáveis por 

cada etapa, definição dos procedimentos operacionais de cada etapa sob responsabilidade do 

gerador, identificação das soluções compartilhadas com outros geradores, ações preventivas e 

corretivas em caso de gerenciamento incorreto ou acidentes, metas e procedimentos 

relacionados à minimização da geração, reutilização e reciclagem dos resíduos, medidas 

saneadoras dos passivos ambientais e periodicidade da revisão. 
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3.2.6. RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

	
  

	
  

Essas responsabilidades estão descritas no Título III, Capítulo III da Lei. A contratação 

de serviços para qualquer etapa de gerenciamento dos resíduos, seja ela coleta, 

armazenamento, transporte, transbordo, tratamento seja destinação final de resíduos sólidos, 

não isenta o gerador dos resíduos da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados 

pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos. Exceto no caso de geradores de 

resíduos domiciliar, para os quais a responsabilidade se encerra com a disponibilização 

adequada dos mesmos para coleta. 

A responsabilidade compartilhada pelos produtos, durante todo o ciclo de vida dos 

mesmos, engloba os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. O seu objetivo é 

compatibilizar os interesses econômicos, sociais e ambientais com os processos de gestão 

empresarial e mercadológica, promover o aproveitamento dos resíduos, reduzir a sua geração, 

o desperdício, a poluição e danos ambientais, incentivar a utilização de insumos menos 

agressivos para o meio ambiente,  estimular o desenvolvimento do mercado de produtos 

constituídos de materiais reciclados e/ou recicláveis, propiciar que atividades sejam mais 

sustentáveis através do aumento da eficiência e incentivar boas práticas de responsabilidade 

socioambiental. 

Sendo assim, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes tem a 

responsabilidade de investir no desenvolvimento, fabricação e colocação no mercado de 

produtos que sejam passíveis de reutilização, reciclagem, ou outra destinação ambientalmente 

adequada após o uso pelo consumidor final, e cuja fabricação e uso minimizem a quantidade 

de resíduos sólidos. Também é de responsabilidade deles a divulgação de informações 

referentes a evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos advindos do respectivo produto, o 

recolhimento dos produtos e resíduos por ele gerados pós-uso, assim como promover a 

destinação final ambientalmente correta para os produtos que são objetos da logística reversa, 

e o compromisso de participar de ações previstas no plano municipal de gestão integrada de 

resíduos sólidos no caso de produtos que ainda não são objetos do sistema de logística 

reversa (quando firmado acordo com Município). 

Seguindo a hierarquia de ações prevista na lei, a mesma exige fabricação de 

embalagens que possam ser reutilizadas ou recicladas, se a reutilização não for possível. 

Além disso, faz-se obrigatório que as embalagens estejam restritas às dimensões requeridas à 
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proteção do produto e projetadas para que sejam reutilizadas de maneira tecnicamente viável. 

A responsabilidade pelo cumprimento dessas imposições é também compartilhada, 

pertencendo à manufaturas de embalagens, empresas que forneçam material para a fabricação 

de embalagens, que coloquem em circulação embalagens, materiais para fabricação das 

mesmas ou produtos embalados em qualquer fase da cadeia comercial. 

Ainda alinhado ao conceito de responsabilidade compartilhada, a PNRS institui a 

estruturação e implementação de sistemas de logística reversa para os fabricantes, 

importadores, distribuidores, e comerciantes dos seguintes itens: 

• Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 

embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso;  

• Pilhas e baterias;  

• Pneus;  

• Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

• Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

• Produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

Esse sistema deve ser independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 

dos resíduos sólidos e os produtos devem ser retornados após o uso pelo consumidor. Através 

de regulamentos ou acordos setoriais ou entre o poder público e o setor empresarial, o 

sistema será estendido a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de 

vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a 

extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. A definição 

dos produtos e embalagens para os quais o sistema será estendido considerará a viabilidade 

técnica e econômica da logística reversa, bem como o impacto originado pelos resíduos 

gerados à saúde e ao meio ambiente. 

Durante a implementação e operacionalização do sistema de logística reversa é 

permitido implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados, 

disponibilizar postos de entrega de resíduos, atuar em parceria com cooperativas ou outros 

tipos de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

O consumidor é responsável pela devolução pós-uso a comerciantes ou distribuidores 

dos produtos e embalagens listados como pertencentes ao sistema de logística reversa. 

Seguindo de forma reversa a cadeia de comercialização, os comerciantes e distribuidores são 

responsáveis pela devolução desses produtos e embalagens pós-consumo aos fabricantes ou 

importadores. Aos últimos cabe a responsabilidade de prover uma destinação ambientalmente 
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adequada aos resíduos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 

adequada (segundo os critérios do SISNAMA, e se existente, segundo o plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos). A exceção dos consumidores, todos os demais 

participantes do sistema de logística reversa devem atualizar e fazer disponíveis ao órgão 

municipal competente informações sobre o cumprimento das ações sob sua responsabilidade. 

Sempre que houver um sistema de coleta seletiva estabelecido através do plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, os consumidores são obrigados a 

acondicionar de forma adequada e diferenciada os resíduos sólidos e disponibilizar os 

mesmos para coleta ou devolução. Como forma de estímulo, o poder público municipal pode 

instituir incentivos econômicos aos consumidores que participarem do sistema de coleta 

seletiva. 

Ainda em referência a responsabilidade compartilhada, o titular dos serviços públicos 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável por adotar procedimentos 

para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos desse serviço, 

estabelecer sistema de coleta seletiva e tomar medidas para viabilizar o retorno ao ciclo 

produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos desses serviços. Esse 

titular é ainda responsável por realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de 

compromisso mediante a devida remuneração pelo setor empresarial e dar disposição final 

ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos desses serviços. 

 

 

3.2.7. RESÍDUOS PERIGOSOS 

	
  

	
  

As informações referentes a esse item estão descritas no Título III, Capítulo IV da Lei. 

Para que um empreendimento que gere ou opere com resíduos perigosos possa ser instalado 

ou esteja em funcionamento, o responsável deve comprovar capacidade técnica e econômica, 

além de condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos, 

para que seja autorizado pelas autoridades competentes. Todas as pessoas jurídicas que 

operam resíduos perigosos devem se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de 

Resíduos Perigosos, que será coordenado pelo órgão federal competente do SISNAMA.  

Para que tal cadastro seja efetuado é necessário a contratação de um responsável 

técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos e as pessoas jurídicas devem elaborar um 

plano de gerenciamento de resíduos perigosos, submetendo-o ao órgão pertinente. As pessoas 
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jurídicas anteriormente designadas estão sujeitas a inspeção das instalações e dos 

procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do plano de 

gerenciamento de resíduos perigosos.  

No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com 

resíduos perigosos, o órgão licenciador pode exigir a contratação de seguro de 

responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública. 

O Governo Federal é responsável pela estruturação e manutenção de instrumentos e 

atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. Se, após 

descontaminação de sítio órfão realizada com recursos públicos forem identificados os 

responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder 

público. 

 

 

3.2.8. INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

	
  

	
  

As informações referentes a esse item estão presentes no Título III, Capítulo V da Lei. 

O poder público pode instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 

prioritariamente, às iniciativas de prevenção e redução da geração de resíduos sólidos, 

desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e ao meio ambiente, 

implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para diversas formas de 

associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. Além dessas inciativas, o 

poder público pode igualmente estimular através de instrumentos econômicos o 

desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal, 

estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa, descontaminação de áreas 

contaminadas (incluindo as áreas órfãs), desenvolvimento de pesquisas voltadas para 

tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos e desenvolvimento de sistemas de gestão 

ambiental e empresarial visando a melhoria dos processos produtivos e reaproveitamento dos 

resíduos. 

Para fomentar o atendimento da PNRS, as instituições oficiais de crédito podem 

estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do Sistema 

Financeiro Nacional para investimentos produtivos. Além disso, diversas esferas do poder 

público poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros 

ou creditícios a:  
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• Indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de 

resíduos sólidos produzidos no território nacional;  

• Projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, 

prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 

baixa renda;  

• Empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.  

Além dos incentivos já descritos, os consórcios públicos constituídos com o objetivo 

de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos 

sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

 

 

3.2.9. PROIBIÇÕES 

	
  

	
  

A PNRS proíbe no Título III, Capítulo VI da Lei,  as seguintes formas de destinação ou 

disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:  

• Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;  

• Lançamento in natura a céu aberto, com exceção dos resíduos de mineração;  

• Queima a céu aberto (exceto em caso de emergências sanitárias) ou em 

equipamentos não licenciados.  

Diante de impermeabilização adequada e licenciamento apropriado, as bacias de 

decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração não são consideradas corpos 

hídricos. Em quaisquer áreas de disposição final ficam vedadas atividades de: alimentação 

pelos rejeitos, catação, criação de animais domésticos e fixação de habitações. 

Além disso, é proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como 

de resíduos sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e 

animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutilização ou 

recuperação.  

  



	
   20	
  

3.3. DECRETO Nº 7.404 

	
  

	
  

O decreto tem a finalidade de estabelecer normas para a execução da PNRS retratada 

na Lei n° 12.305. (Brasil, decreto No 7.404, dezembro de 2010). 

 

 

3.3.1. COMITÊ INTERMINISTERIAL DA PNRS 

	
  

	
  

O comitê, instituído no Título II do Decreto, tem por objetivo auxiliar e dar suporte a 

implementação e estruturação da PNRS para que as metas e determinações sejam alcançadas. 

O comitê tem autoridade para criar grupos técnicos evolvendo pessoas dos setores público e 

privado e toda sua atividade é não-remunerada. Além do suporte ao Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos e ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Perigosos, ele tem como 

função estudar medidas de desoneração tributária de produtos recicláveis e reutilizáveis, 

medidas de criação e modificação de condições para a utilização de linhas de financiamento 

das instituições federais. O comitê tem como propósito também formular estratégias de 

promoção de tecnologias limpas no gerenciamento dos resíduos sólidos, incentivar atividades 

de reciclagem e o reaproveitamento de materiais,  sugerir e avaliar mecanismos de 

descontaminação de áreas órfãs e mecanismos de cobrança dos serviços de  limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos urbanos pelos seus titulares. 

 

 

3.3.2. COLETA SELETIVA 

	
  

	
  

A coleta seletiva presente no Título III, Capítulo II do Decreto, é um dos instrumentos 

da lei para que a meta de disposição final ambientalmente adequada seja atingida e pode ser 

implementada sem prejuízo da implementação da logística reversa. Ela exige segregação 

prévia dos resíduos sólidos, de acordo com a composição do mesmo, e seu formato mínimo é 

de separação de resíduos secos e úmidos. 
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O sistema será implantado pelo titular do serviço público de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos, que também irá definir a forma adequada de acondicionamento e 

disponibilização dos resíduos. Esse sistema irá priorizar a participação de diversas formas de 

associação de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis.  

 

 

3.3.3. LOGÍSTICA REVERSA 

	
  

	
  

A logística reversa é o instrumento descrito no Título II, Capítulo II do Decreto, de 

desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e 

meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 

empresarial, para que possa ser dada a  destinação final ambientalmente adequada. 

Os instrumentos de implementação e operacionalização do sistema de logística reversa 

são: os acordos setoriais (acordos entre o Poder Público e fabricantes, importadores, 

distribuidores para implantação da responsabilidade compartilhada), os regulamentos 

expedidos pelo poder público (precedidos de consulta pública e veiculado por decreto editado 

pelo Poder Executivo) e os termos de compromisso (quando não houver, em uma mesma área 

de abrangência, acordo setorial ou regulamento específico, ou para a fixação de 

compromissos e metas mais exigentes que o previsto em acordo setorial ou regulamento). 

Esses instrumentos devem ser avaliados por um Comitê Orientador. 

Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes são responsáveis pela 

realização da logística reversa no limite da proporção dos produtos que colocarem no 

mercado interno. 

Os acordos setoriais podem ser iniciados pelo Poder Público ou pelos fabricantes, 

importadores, distribuidores ou comerciantes dos produtos pertencentes ao sistema. Aqueles 

iniciados pelo Poder Público exibirão edital de chamamento, os demais serão precedidos de 

apresentação de proposta formal pelos interessados ao Ministério do Meio Ambiente. Além 

dessas partes,  poderão participar da elaboração do acordo indústrias e entidades dedicadas à 

reciclagem, reutilização ou tratamento dos resíduos sólidos e entidades de representação dos 

consumidores. Esses acordos serão disponibilizados através de consultas públicas sob a 

forma que o Comitê Orientador entender como sendo a melhor. O conteúdo dos acordos deve 

envolver: 
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• indicação dos produtos e embalagens objetos do acordo; 

• descrição das etapas do ciclo de vida em que o sistema de logística reversa se 

insere; 

• descrição da forma de operacionalização da logística reversa; 

• possibilidade de contratação de quaisquer formas de associação de catadores de 

materiais recicláveis ou reutilizáveis, para execução das ações propostas no 

sistema; 

• participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se 

encarregarem de alguma etapa da logística a ser implantada; 

• definição das formas de participação do consumidor; 

• mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos existentes 

para evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos 

produtos e embalagens; 

• metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logística reversa a ser 

implantado; 

• cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previsão de 

evolução até o cumprimento da meta final estabelecida; 

• informações sobre a possibilidade de aproveitamento dos resíduos gerados;  

• identificação dos resíduos perigosos presentes nas várias ações propostas e os 

cuidados e procedimentos previstos para minimizar ou eliminar seus riscos e 

impactos à saúde humana e ao meio ambiente; 

• avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logística 

reversa; 

• descrição do conjunto de atribuições dos participantes do sistema de logística 

reversa no processo de recolhimento, armazenamento, transporte dos resíduos e 

embalagens vazias, com vistas à reutilização, reciclagem ou disposição final 

ambientalmente adequada, contendo o fluxo reverso de resíduos, a 

discriminação das várias etapas da logística reversa e a destinação dos resíduos 

gerados, das embalagens usadas ou pós-consumo e, quando for o caso, das 

sobras do produto; 

• cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das 

obrigações previstas no acordo. 
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O Comitê Orientador para Implantação de Sistemas de Logística Reversa - Comitê 

Orientador, deve ter a seguinte composição: Ministros de Estado do Meio Ambiente 

(presidente do Comitê), da Saúde, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Fazenda e será assessorado por um grupo 

técnico. O Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva do Comitê 

Orientador e expedirá os atos decorrentes das decisões do colegiado. 

As decisões do Comitê Orientador serão tomadas por maioria simples de votos e ele 

será por: 

• estabelecer a orientação estratégica da implementação de sistemas de logística 

reversa; 

• definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lançamento de editais de 

chamamento de propostas de acordo setorial para a implantação de sistemas de 

logística reversa de iniciativa da União; 

• fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa; 

• aprovar os estudos de viabilidade técnica e econômica; 

• definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e 

econômicos dos sistemas de logística reversa; 

• avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, dos regulamentos e dos 

termos de compromisso que disciplinam a logística reversa no âmbito federal; 

• definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem técnica ou 

econômica, da obrigatoriedade de fabricação com materiais que propiciem a 

reutilização e reciclagem; 

• definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta de 

implementação de sistemas de logística reversa; 

• promover estudos e propor medidas de desoneração tributária das cadeias 

produtivas sujeitas à logística reversa e a simplificação dos procedimentos para 

o cumprimento de obrigações acessórias relativas à movimentação de produtos 

e embalagens sujeitos à logística reversa; 

• propor medidas visando incluir nos sistemas de logística reversa os produtos e 

embalagens adquiridos diretamente de empresas não estabelecidas no País, 

inclusive por meio de comércio eletrônico. 
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4. LOGÍSTICA REVERSA 

	
  

	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através de ROGERS e TIBBEN-
LEMBKE (1998), LEITE (2009) e LOPES  (2009). 
 

 

 

 

4.1. O CONCEITO 

	
  

	
  

De acordo com o “Council of Logistics Management”, logística pode ser definida como 

o processo de planejamento, implementação e controle eficientes do custo efetivo do fluxo de 

matérias-primas, de estoque relacionado ao processo, de produtos finais e de informações do 

ponto de origem ao ponto de consumo com o propósito de corresponder o que é requerido 

pelo cliente. Sendo assim, a logística reversa abrangeria todas essas atividades quando 

executadas de forma inversa. Sua definição adequada seria: o processo de planejamento, 

implementação e controle eficientes do custo efetivo do fluxo de matérias-primas, de estoque 

relacionado ao processo, de produtos finais e de informações do ponto de consumo ao ponto 

de origem com o propósito de recuperar valor ou dar a disposição adequada. 

A logística reversa também inclui a devolução de mercadorias devido à avaria, estoque 

sazonal, reabastecimento de estoque, resgate, recalls (chamadas) e excesso de estoque. Além 

desses elementos, também fazem parte da logística reversa: programas de reciclagem, 

programas relacionados a resíduos perigosos, disposição adequada de equipamentos 

obsoletos e recuperação de bens. A importância da utilização desse mecanismo tem se 

tornado tão grande que algumas companhias estão obtendo certificação ISO nos processos de 

devolução e retorno. 
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4.2. A CLASSIFICAÇÃO 

	
  

	
  

O processo de logística reversa pode ser dividido em duas grandes áreas, dependendo 

se o fluxo reverso é predominantemente de produtos ou de embalagens. Para produtos, uma 

grande percentagem da devolução é realizada por clientes. 

Uma típica atividade que a emprega seria o uso de processos para obter de volta, dos 

consumidores finais ou revendedores, produtos usados, danificados, indesejados (balanço de 

estoque) ou obsoletos, assim como embalagens e materiais usados no transporte dos 

produtos. Uma vez que o produto é retornado à empresa, existem muitas opções de descarte 

para o material, como as listadas no Quadro 1. 

 

Quadro 1- Possíveis destinações de produtos e embalagens que passaram pelo mecanismo de 
logística reversa 

	
   	
   	
  
Fonte: Figura baseada em ROGERS e TIBBEN-LEMBKE (1998) 

 

Outra classificação possível é de acordo com a origem do bem que entra no fluxo 

reverso: se ele vem do consumidor final ou de outro membro do canal de distribuição. O 

momento em que os  produtos são inseridos no mecanismo reverso é um fator determinante 

no sistema de logística reversa resultante. A caracterização dos itens em fluxo reverso de 

acordo com a origem e o tipo é indicada na Quadro 2. 

 

Material Possíveis formas de destinação
Devolução ao fornecedor
Revenda
Venda via outlet
Recuperar
Recondicionar
Renovar
Reproduzir
Regenerar os materiais
Reciclar
Aterro Sanitário
Reusar
Renovar
Regenerar os materiais
Reciclar
Recuperar

Produto

Embalagem
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Quadro 2- Caracterização dos itens em fluxo reverso de acordo com sua origem e o seu tipo. 

 
Fonte: Figura baseada em ROGERS e TIBBEN-LEMBKE (1998) 

 

 

4.3. OBJETIVOS E OBSTÁCULOS 

	
  

	
  

Como já citado anteriormente, existem vários objetivos diferentes envolvendo o uso 

dos canais de fluxo de produtos de forma inversa. Muitas empresas que hoje utilizam esse 

artifício iniciaram seu uso para obter vantagem competitiva. Para satisfazer seus clientes, 

várias companhias exibem políticas liberais de devolução de produtos a níveis globais. Essa 

realidade não se aplica ao Brasil devido a questões culturais, já que a prática de políticas 

liberais aqui poderia resultar em abuso do uso desses canais por parte dos consumidores. 

Sendo assim, as políticas de devolução no Brasil são bem conservadoras. 

Esses canais também podem ser utilizados com o objetivo de promover práticas que 

beneficiem a comunidade socialmente, como a filantropia. Por exemplo, a companhia Hanna 

Anderson, um varejista de roupas e produtos infantis de US$50 milhões, desenvolveu um 

programa chamado Hannadowns em que dava aos clientes 20% de desconto em suas 

próximas aquisições se os mesmos enviassem de volta roupas usadas em boas condições para 

serem distribuídos a instituições de caridade (ROGERS e TIBBEN-LEMBKE 1998). 

A logística reversa pode ser usada para limpar e renovar estoques, para que os mesmos 

clientes possam consumir mais. Essa estratégia é comum no setor de peças automotivas em 

que os fabricantes exibem políticas liberais que permitem que grande parte deles recolham 

partes e componentes dos revendedores. Essas peças voltam para o processo produtivo e são 

reformadas para que parte do valor seja recuperado. 

Parceiro no Supply Chain Consumidores finais
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Muitas empresas utilizam esse mecanismo para proteger suas margens, o que está 

intimamente ligado ao processo de limpar os estoques de forma proativa, mantendo os 

estoques sempre atualizados.  

Outras utilizam esse mecanismo para assegurar a disposição e destinação adequadas de 

seus resíduos de acordo com a legislação. Ainda há aquelas que utilizam para recuperar 

ativos, antes descartados, aumentando o lucro. 

Um dos grandes obstáculos enfrentados ao implementar o sistema de logística reversa 

são os diferentes objetivos do fabricante e do revendedor. As divergências podem surgir 

quando um revendedor quer devolver um item e ele e o fabricante discordam sobre os 

seguintes aspectos: condição do item, valor do item, e o tempo de resposta. Os revendedores 

sempre acreditam que mandaram o produto de volta em perfeita condição e que qualquer 

defeito foi devido ao transporte ou a defeitos de fabrica, enquanto o fabricante suspeita de 

abuso da política de devolução por mau planejamento ou danos causados ao produto pelo 

próprio revendedor. Após resolver esse conflito, há que se estabelecer o valor reembolsado 

pelo produto e depois de chegar a um acordo sobre o valor, o reembolso nunca é 

suficientemente rápido. 

No entanto, a maior barreira hoje é o fato de que muitas empresas em dificuldade de 

justificar economicamente a importância da implantação do sistema frente a outras 

prioridades da empresa. Outra barreira é a existência de poucos sistemas efetivos e eficientes 

de logística reversa. 

 

 

4.4. PONTOS CRÍTICOS NO GERENCIAMENTO DAS DEVOLUÇÕES 

	
  

	
  

Os elementos-chaves no gerenciamento do mecanismo de logística reversa são: 

“gatekeeping” (triagem), curto tempo do ciclo de devolução, sistemas de informação de 

logística reversa, centralização dos centros de devolução, devolução zero, remanufaturar e 

reformar os produtos, recuperação de ativos, negociação, gerenciamento financeiro e 

terceirização da logística reversa. 

O “gatekeeping” é a identificação de produtos defeituosos ou fora da garantia no ponto 

de entrada na linha do sistema de logística reversa. Esse fator é fundamental para a 

manutenção da lucratividade do sistema. Um fator que contribui para a falha em sua 
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execução é a falta de treinamento e de vontade de vendedores a nível de loja de executar o 

processo de retorno. 

Outro fator crítico é o tempo que se leva para a tomada de decisão de movimentação, e 

o processamento do produto devolvido. Geralmente, quando o item é devolvido ao centro de 

distribuição, não está claro o tipo de destinação que deve ser dada (se é defeituoso, se pode 

ser reusado ou deve ser enviado para um aterro sanitário, por exemplo). 

A automação da informação relacionada ao fluxo reverso pode tornar o processo mais 

eficiente, mas poucos bons sistemas de gerenciamento dessas informações estão 

comercialmente disponíveis. A automação é também dificultada pelo fato de que o fluxo 

reverso envolve muitas exceções, sendo assim o sistema deve ser flexível. O sistema 

automatizado permite que a decisão não seja mais do indivíduo, reduzindo assim o tempo do 

ciclo de devolução e tornando as decisões mais precisas, além de permitir a geração de 

indicadores de performance. 

A centralização dos centros de devolução também tem grande influência na eficiência 

do gerenciamento das devoluções e na lucratividade do sistema. Esses centros são dedicados 

ao processamento rápido e eficiente das devoluções. Todos os produtos que participam da 

logística reversa são levados para um centro principal onde são segregados, processados e 

enviados para a próxima destinação. Como esse sistema maximiza o volume enviado para 

cada elo do fluxo reverso, diminuindo os custos com transporte devido a consolidação. 

Um dos momentos mais críticos é a segregação e decisão da destinação adequada feita 

pelos funcionários, que impacta diretamente a lucratividade. Como a decisão da destinação 

passa a ser do funcionário do centro e não da loja, a consistência nas decisões de destinação é 

muito maior. Sem mencionar que o trabalho é diminuído, já que um empregado especializado 

no centro pode fazer mais do que empregados nas lojas. Além disso, a maioria das lojas quer 

maximizar o espaço de venda e não o de depósito de devoluções, assim a acumulação desse 

volume indesejado no centro é benéfica. A centralização também permite a redução do tempo 

do ciclo de devolução, que é crítica para itens como, por exemplo, computadores pessoais 

que desvalorizam a cada dia que o retorno não é processado. Outra vantagem de se operar um 

centro é que os problemas de qualidade do produto e dos fornecedores podem ser 

visualizados mais facilmente. 

A desvantagem desse sistema é que pelo fato de que todos os produtos devem ser 

levados ao centro, o custo com o manuseio e o transporte pode na verdade aumentar. Se um 

produto vai para o aterro sanitário, mandá-lo antes para um centro seria desperdício de 



	
   29	
  

dinheiro. Ao contrário, se o produto ou partes dele puderem ser reaproveitadas, o benefício 

de ter um centro supera o aumento dos outros custos.  

De forma oposta ao que a logística indica, centros que tentam operar o fluxo de 

logística nos dois sentidos (normal e reverso) não funcionam bem. A razão é que o foco 

acaba sendo o sentido comum do fluxo e o tempo do ciclo de devolução acaba aumentando 

muito. 

Em programas de devolução zero o fabricante ou distribuidor não permite que o 

produto volte pelos canais de distribuição, ao invés disso, ele dá um subsídio relacionado a 

devolução que pode representar cerca de 4% das vendas do elo mais a frente na cadeia de 

distribuição, além de fornecer diretrizes para o descarte do produto. Esse programa isenta os 

participantes upstream do fluxo de lidar com a logística reversa, mas não alivia o fardo físico 

que os participantes downstream em que lidar. Esse modelo vem sido adotado por empresas 

de eletrônicos. 

Uma vez que o produto é devolvido, ele pode ser remanufaturado, reformado, 

consertado, canibalizado ou reciclado. As três primeiras opções envolvem um 

recondicionamento e upgrade (revitalização) do produto. A canibalização nada mais é que a 

recuperação de partes reusáveis de um produto já usado e a reciclagem é o reuso de materiais 

que faziam parte de um outro produto. 

A recuperação de ativos, um dos fatores críticos, é a classificação e distribuição de 

bens devolvidos, de excesso, de materiais e produtos obsoletos, sucata, resíduos e outros bens 

de forma a maximizar o retorno para o produtor e minimizar custos e reponsabilidades 

associadas a disposição final dos resíduos. Seu objetivo é recuperar o máximo possível do 

valor financeiro e ecológico, reduzindo a quantidade de resíduos e problemas ambientais 

gerados. 

A negociação é um dos elementos-chaves do processo, já que ao contrário do fluxo 

direto, a precificação do produto no fluxo reverso não segue diretrizes específicas. 

Frequentemente, um ou mais dos envolvidos na negociação não entende completamente o 

valor real dos materiais em fluxo reverso, criando oportunidade para outros agentes operarem 

na margem. Além de estipular os preços através do uso de pessoal qualificado, esses agentes 

podem se tornar responsáveis pelo processamento físico do material. Exemplos de empresas 

que funcionam como agentes são a GENKO Distribution System e a DamageTrak. 

Já, o gerenciamento financeiro é o principal determinante na estrutura do sistema de 

logística reversa e influencia na escolha do tratamento e disposição final que serão 

selecionados. A forma de cobrar e restituir créditos pelos itens que participam do fluxo 
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reverso afeta diretamente o processo, podendo aumentar o ciclo de vida do processamento 

das devoluções, ou penalizar um dos elos da cadeia. 

Além disso,	
  muitas companhias têm terceirizado os serviços de logística reversa e tem 

executado benchmarks (trocas de experiência) com empresas de terceirização especializadas 

para determinar o custo do sistema reverso e como o sistema reverso deve operar. 

 

 
4.5. DISTRIBUIÇÃO E O MERCADO SECUNDÁRIO 

	
  

	
  

Existem muitas razões para um produto entrar no fluxo reverso, que estão listadas no 

Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Razões para um produto entrar no fluxo reverso 

Razões para um produto entrar no fluxo reverso 

Clientes	
  

Produto	
  não	
  atendeu	
  as	
  necessidades	
  do	
  cliente	
  
Cliente	
  não	
  entendeu	
  como	
  usar	
  o	
  produto	
  adequadamente	
  
Produto	
  defeituoso	
  
Abuso	
  da	
  política	
  liberal	
  de	
  devoluções	
  por	
  parte	
  do	
  cliente	
  

Varejista	
  

Embalagem	
  do	
  produto	
  desatualizada	
  
Produto	
  sazonal	
  
Produto	
  substituído	
  por	
  nova	
  versão	
  
Produto	
  que	
  saiu	
  do	
  mercado	
  
Estoque	
  muito	
  alto	
  do	
  varejista	
  	
  
Varejista	
  falindo	
  

Fonte: Figura baseada em ROGERS e TIBBEN-LEMBKE (1998) 

 

Após um item ser inicialmente processado, é tomada a decisão para onde mandá-lo. O 

destino de um mesmo item pode variar de acordo com o ponto onde ele entra no fluxo 

reverso. Os principais destinos de um produto são: devolução ao fornecedor, vendê-lo como 

novo, vendê-lo via outlet (lojas de ponta de estoque) ou com desconto, vender para o 

mercado secundário, doar para filantropia, remanufaturar ou reformar, reciclar, recuperar 

materiais ou enviar para aterro sanitário. 

O mercado secundário envolve liquidatários, atacadistas, exportadores, comerciantes 

de artigos usados e varejistas que vendem produtos que por alguma razão não foram vendidos 

por canais primários. Tanto produtos novos como usados são vendidos no mercado 

secundário. Geralmente os produtos que entram esse mercado vêm direto do fabricante e as 
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razões são: mudança de embalagem, novo design do produto, cancelamento de ordens e 

expectativa de vendas não-atingida. 

 

 
4.6. FLUXO MATERIAL 

	
  

	
  

Todo sistema de logística reversa deve seguir os seguintes passos para obter sucesso: 

1. “Gatekeeping”: decide que produtos entrarão no fluxo reverso; 

2. Coleta: juntar os produtos que vão entrar no sistema; 

3. Segregação: decidir o que fazer com cada produto; 

4. Distribuição: mandar o produto para a destinação. 

Como discutido anteriormente, o empresa pode optar por ter um sistema centralizado 

ou descentralizado. Além das vantagens e desvantagens já discutidas, a escolha do sistema 

pode impactar o preço de venda do produto no mercado secundário, sendo esse muito menor 

para um sistema descentralizado. As razões para isso são que primeiro, um sistema 

descentralizado envia quantidades muito menores de um certo item, e segundo, os indivíduos 

responsáveis pela segregação em uma determinada loja podem não ter experiência suficiente 

para determinar a melhor destinação para um item, diminuindo assim a receita obtida com a 

logística reversa. 

O sistema ideal seria que cada loja tivesse um “gatekeeping” eficiente para determinar 

quais os produtos não podem receber tratamento e devem ser descartados, descartando-os 

previamente e enviando o resto a um centro para que a melhor destinação possa ser escolhida. 

 

 

4.7. ESTUDO DE CASO: LOGÍSTICA REVERSA NA INDÚSTRIA 

AUTOMOBILÍSTICA NOS ESTADOS UNIDOS 

	
  

	
  

De modo a exemplificar o uso da logística reversa, será feita uma análise da indústria 

de automóveis dos EUA, uma das maiores do mundo e uma das que lida com bens mais 

caros. Ela tem três objetivos: resgatar partes e peças de veículos antigos que estejam em boas 

condições, remanufatura de partes usadas de partes usadas e devolução de partes novos pelas 

concessionárias devido a balanço de estoque. 
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Quando um veículo atinge o fim de sua vida útil ele geralmente vai para um 

desmanche, onde é realizada uma avaliação das partes do mesmo. Qualquer peça que possa 

ser recuperada e vendida em sua forma original ou outros componentes que estão em boas 

condições, mas precisam ser renovados ou remanufaturados, o são. Após retirar as peças 

aproveitáveis, outros materiais são recuperados através da prensagem e retalhamento. Os 

metais recuperados dessa forma podem ser aproveitados, mas o resto do material não pode 

ser reciclado.  

Aproximadamente 35% do material que sobra após a retirada do metal é plástico. Para 

reduzir a quantidade de plástico destinado a aterros sanitários, muitas empresas estão 

tomando iniciativas diferentes. Todavia, um dos grandes problemas é que veículos são feitos 

de muitos tipos diferentes de plásticos, tornando difícil a sua identificação. Para aumentar a 

“reciclabilidade” dos veículos, três das principais fabricantes dos EUA se juntaram para 

formar um centro de desenvolvimento de reciclagem, onde as empresas procuram montar 

veículos que sejam mais fáceis de ser desmanchados. 

Para manter um esquema de reciclagem fechado, os fabricantes de automóveis 

gostariam de usar peças recicladas nos veículos. Infelizmente o processo de reciclagem de 

muitas peças é inviável economicamente ou tecnicamente. Além disso, os fabricantes 

acreditam que os clientes não estão dispostos a pagar mais por um veículo com peças 

recicladas. Sendo assim, o uso de partes recicladas depende de quanto a reciclagem pode 

influenciar na diminuição dos custos totais. 

Ainda assim, fabricantes querem manter um circuito fechado com as suas peças. 

Quando um veículo precisa de uma transmissão nova, por exemplo, eles esperam que o 

cliente o leve até a concessionária para fazer a substituição por uma transmissão 

remanufaturada, possibilitando que a antiga seja encaminhada para ser remanufaturada. 

Infelizmente, é muito difícil manter esse sistema fechado. Para prevenir vazamentos nesse 

sistema, as concessionárias fazem um depósito quando recebem uma parte remanufaturada 

que é reembolsado assim que a concessionária envia uma transmissão usada de volta ao 

fabricante. Mesmo assim, o sistema fechado é impossível de se atingir e uma das grandes 

razões é que muitas vezes os clientes levam seus automóveis para oficinas independentes das 

redes de concessionária, sendo a peça enviada de volta ao fornecedor da oficina. Outra fonte 

de escape do sistema seria a própria concessionária que mesmo pagando uma taxa, pode estar 

disposta a vendê-la para outro empreendimento que a remanufature. 

Estão presentes no negócio de remanufatura de peças de veículos todos os típicos 

problemas da logística reversa: fluxos flutuantes de diversos produtos e muitos produtos sem 
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embalagem. Além do que, muitos produtos também estão cobertos de óleo e graxa. Apesar 

disso, algumas das empresas que remanufaturam esses produtos tem inserido neles códigos 

de barras para rastrear os produtos que chegam e o progresso dos mesmos ao longo do fluxo 

reverso. 

Além de recolher produtos usados, os fabricantes devem recolher produtos novos e 

produtos com defeito das concessionárias. Como muitos modelos de carro com peças 

diferentes são lançados frequentemente e muitas das concessionárias tem capital limitado 

para investir em estoques, é do interesse do fornecedor de peças limpar o estoque, reduzir as 

limitações em linhas de crédito e aumentar a satisfação dos clientes. 

O caminhão que entrega novas peças geralmente também recolhe as que vão ser 

devolvidas e as levam para um centro de distribuição. O próximo passo depende de cada 

fabricante. Em alguns lugares as caixas são verificadas para checar se estão com as peças 

condizentes e depois enviadas de volta a prateleira. Em outros, as peças são colocadas em 

novas embalagens para que as concessionárias que as recebam não percebam que elas tinham 

sido anteriormente devolvidas. 

 

 

4.8. DISPOSIÇÃO FINAL 

	
  

	
  

Atualmente, o custo para disposição final de materiais em aterros sanitários tem 

aumentado. Muitos produtos devido a legislação não podem mais ser destinados a aterros. As 

considerações ambientais tem feito com que empresas empreguem mais embalagens e 

materiais reusáveis. Restrições de motivação ambiental tem feito com que empresas recolham 

de volta suas embalagens. Muitos fabricantes têm sido obrigados por lei a recolher seus 

produtos no fim do ciclo de vida dos mesmos. Essas considerações ambientais, que não se 

restringem ao Brasil, mas são globais, tem feito empresas se concentrarem em logística 

reversa. 

Na Alemanha, assim como no Brasil, as companhias estão sendo consideradas por lei 

responsáveis pela disposição final do produto. Em lugares onde a legislação não garante essa 

responsabilidade, a disposição final em aterros sanitários não tem sido mais considerada 

como adequada para vários resíduos de diferentes produtos, obrigando assim às empresas a 

recolherem os produtos e montar um sistema de logística reversa. 
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Em um aterro sanitário os resíduos sólidos são confinados a uma célula composta de 

terra e outros materiais. Para evitar a contaminação do solo e da água, é inserido uma camada 

de material impermeabilizante, não-poroso entre as células e entre o solo e as células. Há 

também um sistema de drenagem do lixiviado e um sistema de captação de metano e outros 

gases. 

A tendência global é a diminuição do espaço dedicado a aterros sanitários e do número 

de aterros existentes. Junto a essa tendência de diminuição do espaço, os custos de usar um 

aterro sanitário vêm aumentando muito. Com o aumento da legislação regulatória, abrir um 

novo aterro sanitário têm se tornado difícil. Isso, sem mencionar o sentimento da população 

local que não quer aceitar a construção de um aterro próximo às suas residências. 

Como a criação de novos aterros tem se tornado difícil, as comunidades tem tentado 

solucionar o problema através da diminuição do volume de resíduos que entram no aterro. 

Essa diminuição tem sido possível através do envio desses resíduos para outra destinação ou 

disposição final, como reciclagem, incineração e compostagem. 

As restrições dos itens que podem receber a destinação final de um aterro sanitário é o 

principal contribuinte da manutenção da longevidade dos aterros. Esses itens geralmente 

podem receber outro tipo de tratamento ou disposição final mais adequados. 

Devido ao quadro apresentado, muitas empresas tem descoberto novas formas de obter 

de volta o produto que já esgotou seu ciclo de vida e recuperar parte do valor do mesmo. 

 

 

4.9. LOGÍSTICA REVERSA X LOGÍSTICA VERDE 

	
  

	
  

A logística reversa envolve esforços de mover bens do elo da cadeia onde seriam 

tipicamente descartados, para resgatar valor. A logística verde se refere ao entendimento e 

minimização dos impactos ecológicos da logística, incluindo monitoramento do impacto 

ambiental dos diversos modelos de transporte, certificação ISO 14000, redução do uso de 

energia nos processos logísticos e redução do uso de materiais. Algumas das atividades da 

logística verde podem ser classificadas como logística reversa. Como, por exemplo, a 

remanufatura de artigos. 
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4.10. ESTUDO DE CASO: LEGISLAÇÃO ALEMÃ SOBRE LOGÍSTICA 

REVERSA DE EMBALAGENS 

	
  

	
  

Em 1991, o Congresso Alemão aprovou uma lei que exigia que as indústrias 

adquirissem de volta embalagens reusáveis, por meios instituídos por elas ou através de 

terceiros. As demais embalagens continuariam sendo recolhidas pelo serviço público. A lei 

tinha quatro princípios básicos:  

• Fabricantes e distribuidores deveriam recolher de volta embalagens usadas 

no transporte de produtos (reutilizando-as ou reciclando-as); 

• Varejistas devem recolher embalagens secundárias (como por exemplo, 

embalagens externas como a caixa de papelão em que vem o tubo de pasta 

de dente). Distribuidores também devem recolher esse tipo de embalagem 

com o objetivo de reciclar ou reutilizar. 

• Embalagens primárias devem obedecer as mesmas regras que as 

secundárias, a não ser que a indústria organize um sistema de coleta e 

reciclagem que atenda as metas do governo para reciclagem de cada tipo de 

material; 

• Um sistema de depósito e restituição do dinheiro pago deve ser estabelecido 

para indústrias de bebidas, detergentes e tintas. 

Para obedecer a legislação 400 companhias se juntaram e formaram o programa 

“Duales System Deutschland” (DSD) para atender as metas de reciclagem de cada tipo de 

material. O DSD assinou contratos com três grupos diferentes. Primeiro, ele licenciou o uso 

de uma logo para fabricantes de embalagens. Segundo, contratou coletores de resíduos 

sólidos municipais e privados para recolher embalagens que tivessem o símbolo. Por último, 

fechou contrato com organizações industriais para garantir que todas as embalagens 

recolhidas fossem recicladas.  

O material era recolhido dos consumidores e varejistas, e posteriormente encaminhado 

para uma empresa secundária que o processaria. Nem todo o material podia ser reutilizado, 

sendo assim, parte dele era direcionado para a produção de outros bens ou usado como fonte 

de energia.  

Para que esse material pudesse ser recolhido, ele tinha que exibir a logo, e para a 

empresa conseguir a licença para utilizar o símbolo, ela deveria pagar uma taxa cujo valor 
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dependia do princípio que o produtor paga, que leva em conta volume e do custo de 

separação e reciclagem dos diversos tipos de materiais. Esse princípio dita que a empresa 

responsável por qualquer circunstância ambiental deve ser também responsável pelo 

pagamento de todo o custo para reverter a circunstância. 

O esquema incluindo toda a logística do fluxo de dinheiro (em vermelho e linha 

pontilhada) e do fluxo reverso das embalagens (em azul e linha cheia) pode ser verificado na 

Figura 3. 

 
Figura 3- Fluxo de dinheiro e de embalagens através do DSD 

Fonte: Figura baseada em ROGERS e TIBBEN-LEMBKE (1998) 

	
  

O elo da cadeia que deve colocar a logo na embalagem, depende do tipo de 

embalagem. Para um produto destinado ao consumidor final, o fabricante é quem deve 

aplicá-la, e não o distribuidor. Para importações, o importador ou o exportador quando 

localizado na Europa deve aplicar a logo. 
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O sucesso do programa foi confirmado através de números: em 1997, os alemães 

estavam reciclando cerca de 86% de todas as embalagens advindas de residências e pequenos 

negócios. A única critica ao sistema implantado é que o mesmo possui um alto custo, que não 

foi provado compensar economicamente o envio das embalagens para um aterro sanitário.  

Além das críticas, o sistema sofreu vários problemas que podem vir a ocorrer com 

qualquer empresa que inicia seu programa de logística reversa, só que em menor escala. 

Inicialmente a taxa cobrada referente a licença da logo recolhida pelos produtores de 

embalagem era insuficiente para cobrir os custos da coleta e reciclagem dos produtos. Além 

disso, muitas empresas eram lentas no pagamento das taxas de licença combinadas. Em 1993, 

o DSD à beira da falência conseguiu evitá-la ao recalcular as taxas, de forma que as mesmas 

refletissem o custo de reciclar cada tipo de embalagem e ao pressionar empresas a requerer 

licença para usar a logo e fazer pagamentos em um menor prazo de tempo. Para agravar a 

situação, os contratos com as empresas que faziam a coleta das embalagens saíram mais 

caros do que o esperado, principalmente devido a inexperiência alemã com a coleta para 

reciclagem de porta-a-porta, já que a mesma era normalmente feita através de postos de 

coleta antes da nova lei. Outro problema que ocorreu entre o DSD e as empresas de coleta foi 

que inicialmente o pagamento era de acordo com a tonelada recolhida, o que não incentivava 

essas empresas a separarem melhor os resíduos a serem reciclados dos que não deveriam 

estar ali. Na reorganização em 1993, o DSD instituiu um teto per capta de pagamento pelo 

recolhimento, o que motivou as empresas a separarem melhor os resíduos. 

Talvez, os maiores problemas de todos tenham sido com as empresas contratadas para 

efetuar a reciclagem. A projeção inicial era de reciclar 300 milhões de toneladas, mas a 

quantidade real reciclada foi de 400 milhões de toneladas. Nem as empresas recicladores, 

nem o mercado de plástico reciclado estavam preparados para um volume tão grande. 

Quando as empresas de reciclagem recebem o plástico, elas devem garantir que ele seja 

reciclado e transformado em novos produtos que circulariam idealmente pelo mercado 

interno do país. Com a oferta excedendo a demanda, os preços do plástico reciclado caíram 

muito e grandes quantidades estavam sendo exportada para outros países europeus, já que o 

plástico reciclado alemão estava muito mais barato que os demais plásticos europeus. Esse 

evento afetou muito os programas de reciclagem dos outros países, levando a discussões se 

seria permitida que uma política interna afetasse dessa forma os esforços de reciclagem de 

outros países. Grande parte do excesso da oferta acabou em aterros sanitários no sudeste da 

Ásia. 
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O episódio motivou uma ordem oficial da União Européia referente a embalagens, que 

pela primeira vez restringiu a reciclagem. Os países deveriam reciclar no mínimo 50% das 

embalagens e no máximo 75%. Caso algum país quisesse reciclar mais que isso, deveria 

provar que ele próprio teria capacidade de processar e absorver a quantidade pleiteada. 

Outra grande crítica ao programa é que o mesmo não incentiva a redução da geração de 

resíduos e sim, o uso de plásticos reusáveis. Esse fato fez com que inicialmente parte do 

governo não concordasse com a implementação do programa. 

Em 1998, uma companhia chamada Landbell começou a operar oferecendo os mesmos 

serviços de coleta, mas a custos bem menores. Sua proposta consistia em pedir que os 

consumidores apenas separassem apenas papéis e materiais a base de papéis. O restante dos 

resíduos eram levados a uma central onde eram removidos vidro, baterias e metais. O restante 

do material era secado e enviado para unidades de incineração. 

Como resultado de todas essas iniciativas, o uso de embalagens descartáveis foi 

bastante reduzido na Alemanha. Foi fundada uma associação entre indústrias, empresas 

recicladores, distribuidores e a indústria de embalagens, juntando todos os elos da cadeia de 

suprimentos que tem como objetivo estudar iniciativas que vão favorecer o meio ambiente. 

 

 

4.11. ESTUDO DE CASO: INDÚSTRIA DE AUTOMÓVEIS EUROPÉIA 

	
  

	
  

Em 1993 foi aprovada uma lei na Alemanha chamada “Lei Básica de Gerenciamento 

de Resíduos”. Essa lei tinha o objetivo de tornar a Alemanha uma economia fechada no 

sentido de que a maior parte da produção seria reciclada ou reutilizada pelo próprio país, 

reduzindo a quantidade de resíduos enviados a aterros sanitários.  

Essa lei determinava que indústrias como a de computação e de automóveis eram 

responsáveis pelos seus produtos durante todo o seu ciclo de vida. A exigência para a 

indústria de automóveis entrou em vigor em 1998, que foram obrigadas a recolher os 

automóveis, sem custo, que tinham registro de 12 anos após seu registro inicial. 

As leis garantindo a logística reversa dos produtos têm avançado no mundo todo, 

inclusive na Alemanha. As principais áreas que elas envolvem são: “produtos brancos” 

(geladeira, freezer, aquecedores, boilers, lava-louças, máquinas de lavar-roupa e outros 

equipamentos domésticos), “produtos marrons” (equipamento de som, televisão, copiadoras, 

fax),  computadores, automóveis e baterias. 
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Seguindo a mesma linha da Alemanha, a União Européia como um todo, estabeleceu 

metas agressivas. Uma das metas era a diminuição do conteúdo não-reciclável de uma 

automóvel para cerca de 5% até 2015. Muitos fabricantes protestaram contra essa medida, 

alegando que traria mais danos ao meio ambiente, já que eles teriam que usar mais metais, 

mas podem causar um dano ambiental maior. Diferentemente, dos fabricantes, os 

empreendimentos relacionados ao desmanche de carros, incentivaram a proposta. 
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5. A LOGÍSTICA REVERSA, A PNRS E SEUS AVANÇOS NO BRASIL 

	
  

	
  

5.1. GRUPOS TÉCNICOS TEMÁTICOS 

	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através do Site 14. 

Como dito anteriormente, o Comitê Orientador para Implementação dos Sistemas de 

Logística Reversa tem diversos Grupos Técnicos Temáticos (GTT). Esses grupos estão  

trabalhando com o objetivo de desenvolver estudos de viabilidade técnica e econômica, 

elaborar modelos de logística reversa a serem implementados e oferecer subsídios para o 

edital de chamamento dos Acordos Setoriais. São cinco grupos, sendo eles: 

• GTT01- Descarte de medicamentos; 

• GTT02- Embalagens em geral; 

• GTT03- Embalagens de óleos lubrificantes e seus resíduos; 

• GTT04- Eletroeletrônicos; 

• GTT05- Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista. 

 

 

5.1.1. GTT01- DESCARTE DE MEDICAMENTOS 

	
  

	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através dos Sites 15, 16, 17, 18, 19 

e 34. 

Apesar de não estar explicitamente delineado na lei que os medicamentos devem ter 

sua logística reversa compulsória, a lei fala que o sistema de logística reversa será estendido a 

produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro e a outros produtos 

de acordo com o impacto a saúde pública e meio-ambientes gerados por eles.  

A preocupação com o descarte adequado dos medicamentos é substanciada por dados 

do Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas, que indicam que no Brasil, 

desde 1996 os medicamentos são a principal causa de intoxicação. O consumo inadequado 

dos mesmos pode causar reações adversas graves, intoxicações, entre outros problemas, 

tornando assim a destinação final adequada desses produtos uma prioridade e originando a 
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necessidade da criação de um Grupo Técnico Temático só para ele. Esse grupo é coordenado 

pelo Ministério da Saúde.  

As normas atuais não tratam da responsabilidade compartilhada de cada elo da cadeia 

farmacêutica e não abordam os resíduos de medicamentos domiciliares. Atualmente o 

descarte de medicamentos vencidos ou sobras é feito no lixo comum ou na rede pública de 

esgoto, como indicado na Figura 4 que demonstra como é o ciclo sofrido pelos medicamentos 

quando os mesmos não entram na logística reversa.  

 

 
Figura 4- Cadeia não-ecológica de medicamentos descartados 

Fonte: Site 16 
 

Isso é motivo de grande preocupação pois os medicamentos podem causar 

contaminação da água, do solo e de animais, e causar riscos à saúde de pessoas que os 

utilizem quando com validade expirada (como crianças, pessoas carentes e idosos). 

 

 

5.1.1.1. RESUMO DAS ATIVIDADES DO GTT 01 

	
  

	
  

O primeiro painel de descarte foi realizado em abril de 2011 e, logo em seguida, em 

maio de 2011,  a instalação e formalização do grupo foi aprovada pelo Comitê Orientador. 

Já foram realizadas seis reuniões do GTT para levantamento de dados setoriais 

(inventário preliminar), mapeamento de experiências nacionais e internacionais. O 2ª Painel 

de Descarte e o evento Anvisa Debate foram realizados em outubro de 2011. 

O estudo de viabilidade técnica e econômica realizado em parceria com a Agência 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e a Universidade Estadual de Campinas 
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(Unicamp) está previsto para dezembro de 2012. A apresentação da Minuta de chamamento 

para o Acordo Setorial está prevista para março de 2013. 

Um dos principais desafios é estimar o volume desses resíduos para que a logística 

reversa possa ser planejada de acordo.  

 

 
5.1.1.2. PROGRAMAS NACIONAIS 

	
  

	
  

Foram iniciados vários programas pilotos para o recolhimento de medicamentos. Dois 

deles foram iniciados pelas redes de farmácia Panvel que atuam principalmente no sul do 

Brasil: programas Destino Certo e Descarte Consciente, que recolhem medicamentos com 

prazo de validade expirado domésticos. Não são aceitos medicamentos vencidos oriundos de 

hospitais, clínicas ou estabelecimentos semelhantes. 

 O programa Destino Certo foi lançado em 2010 em parceria com a Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Pontifícia Universidade Católica (PUC) e a 

Universidade de Passo Fundo (UPF). Em 2011, o programa de coleta foi ampliado. Em cada 

loja participante da rede farmacêutica, existe uma estação coletora que foi desenvolvida com 

alta tecnologia e segurança visando atender às exigências sanitárias e facilitar o descarte 

adequado de seus medicamentos. Essa estação, mostrada na Figura 5, garante o registro e 

acondicionamento correto dos medicamentos até a sua coleta pelas empresas responsáveis, 

garantindo segurança e rastreabilidade no processo. 
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Figura 5- Estação de descarte de medicamentos com data de validade expirada 

Fonte: Site 16 
 

O programa deu tão certo que ganhou outros patrocinadores, como Droga Raia, 

Medley, EMS, Walmart Farmácia e o Sistema de Alimentos e Bebidas Brasil (SABB), e 

agora está presente em sete estados. No site do programa 

(http://www.descarteconsciente.com.br/) é possível verificar a quantidade atualizada de 

medicamentos descartados através do programa. De 20 de janeiro de 2010 a final de março 

2011 foram recolhidos aproximadamente 3 toneladas de medicamentos vencidos em 28 filiais 

Panvel de Porto Alegre. 

O Programa Descarte Consciente é uma gestão da Brasil Health Service (BHS), que 

administra a responsabilidade compartilhada entre as empresas da cadeia produtiva, órgãos 

públicos, patrocinadores e consumidores. 

No modelo de responsabilidade compartilhada estabelecido entre a Raia e a BHS, a 

Raia arca com os custos de execução que envolvem o investimento inicial no display e o 

custo de manutenção mensal. Na Figura 6 é possível verificar o avanço da coleta do 

programa nas drogarias Droga Raia. 
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Figura 6-  Evolução da média em kg de coleta mensal por loja da Droga Raia 

Fonte: Apresentação Droga Raia sobre o Programa Descarte Consciente – Site 19 
 

Outra iniciativa semelhante surgiu com a associação entre a Eurofarma e o Grupo Pão 

de Açúcar, no o programa “Descarte Correto de Medicamentos” lançado em 2010. O objetivo 

do programa é despertar o consumidor para a importância do destino adequado aos 

medicamentos vencidos ou fora de uso, vidros de xarope, blisters, frascos, bisnagas e 

cortantes como agulhas e ampolas. Atualmente, o programa  abrange as Drogarias do Extra e 

do Pão de Açúcar da capital de São Paulo, que arrecadam esses resíduos.  

A logística reversa é iniciada com o depósito de embalagens primárias, 

medicamentos e cortantes nas urnas coletoras dispostas nas drogarias pelo consumidor. Para 

garantir a segurança dos clientes e dos funcionários, as urnas são confeccionadas em 

recipiente específico, revestido internamente por uma película plástica, que elimina o risco de 

acidentes, além do sistema de lacre que impossibilita a coleta dos resíduos por pessoas não-

autorizadas. 

Todos os funcionários das drogarias foram treinados para ajudar o cliente na hora do 

descarte, assim como tirar duvidas e incentivá-lo quanto ao descarte consciente, além de 

capacitá-los para fazerem a retirada correta dos medicamentos e armazenamento, garantindo, 

assim, que nenhum cliente tenha contato com qualquer um dos materiais descartados. 

Em janeiro de 2011, após de dois meses da implementação do programa já haviam sido 

recolhidos cerca de 348 kg de resíduos. 

 

 

 

9,7
11,7

15,4

MÊS 1 (26/12 a 25/01) MÊS 2 (26/01 a 25/02) MÊS 3 (26/02 a 25/03)
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5.1.2. GTT02- EMBALAGENS EM GERAL 

	
  

	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através dos Sites 23, 33 e 34. 

O escopo do trabalho coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente são as 

embalagens que compõem a fração seca dos resíduos sólidos urbanos ou equiparáveis, exceto 

aquelas classificadas como perigosas, embalagens de medicamentos e de óleos lubrificantes 

(objetos de GTTs específicos) e embalagens de agrotóxicos (que já possui logística reversa 

implantada).  

Apesar do objeto de estudo do GTT02 não estar explicitamente delineado na lei, assim 

como o do GTT01, a mesma fala que o sistema de logística reversa será estendido a produtos 

comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro e a outros produtos de 

acordo com o impacto a saúde pública e meio-ambientes gerados por eles.  

Um quinto dos resíduos produzidos no Brasil é composto por embalagens. São 25 mil 

toneladas diárias descartadas. No restante do mundo, as embalagens são responsáveis por um 

terço dos resíduos domésticos, sendo 80% delas descartadas imediatamente após seu uso 

original. Sendo, os materiais utilizados na sua confecção são os mais variados, como vidro, 

plástico, aço, alumínio, papel-cartão e outros. 

Assim, a logística reversa de embalagens se torna um ponto fundamental no avanço da 

sustentabilidade. 

 

 
5.1.2.1. RESUMO DAS ATIVIDADES DO GTT 02 

	
  

	
  

A Confederação Nacional das Indústrias (CNI) e a Associação Brasileira de 

Embalagens (ABRE) estão coordenando discussões com os envolvidos, com o objetivo de 

obter consenso dentro da indústria sobre a logística reversa que contemple todos os setores. 

O estudo de viabilidade técnica e econômica, realizado pelo IBAM já foi finalizado, 

assim como o Edital de Chamamento, que será encaminhado ao Grupo Técnico e 

Assessoramento (GTA). Em paralelo outras entidades formaram o grupo chamado 

“Coalizão” e tem por objetivo desenvolver um projeto de governança para propor ao GT. 
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5.1.3. GTT03- EMBALAGENS DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E SEUS 

RESÍDUOS 

	
  

	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através dos Sites 20, 22, 24, 25 e 

26. 

Segundo a classificação da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), na 

NBR-10004, o óleo lubrificante usado é considerado um resíduo perigoso (Classe I) devido a 

sua toxicidade. Ele pode contaminar o solo ou corpos hídricos, gerando graves danos 

ambientais. 

Sendo assim, é importante que todo óleo usado entre na cadeia reversa e que receba a 

destinação final adequada, que para esse tipo de resíduo é a reciclagem através do rerrefino. 

A combustão desse resíduo gera gases residuais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, 

não sendo considerada uma solução adequada. 

Esse GTT é coordenado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

tendo como foco a logística reversa de embalagens de óleo lubrificantes, filtros de óleo e 

estopas contaminadas com óleo. 

A logística reversa de filtros e estopas já é realizada no Brasil desde 1950 e tem sido 

aperfeiçoada com Resoluções Normativas da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 

biocombustíveis (ANP), com as Portarias Interministeriais e com a Resolução CONAMA 

362/2005. Em relação as embalagens não existe uma estruturação da logística nacionalmente. 

O que existe são iniciativas isoladas de produtores de óleo lubrificantes.  

 

	
  

5.1.3.1. RESUMO DAS ATIVIDADES DO GTT 03 

	
  

	
  

O GTT de óleos lubrificantes já definiu o Edital de Chamamento, já realizou o Estudo 

de Viabilidade Técnico e Econômica, elaborou uma proposta de modelagem e governança. 

Atualmente ele está aguardando a aprovação do Comitê Interministerial que deve vir em 

setembro desse ano ainda, assim como o fechamento da proposta de Acordo Setorial que será 

submetida ao comitê em setembro também, sendo a previsão da assinatura do acordo outubro 

ou novembro de 2012. 
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O Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificantes 

(SINDICOM) apresentou uma proposta de edital de chamamento da logística reversa para 

embalagem de óleos lubrificantes usados. Também foi apresentada uma proposta para o 

acordo setorial de embalagens de óleos lubrificantes. Na proposta do SINDICOM ficam 

excluídos os resíduos contaminados com óleos, como estopas e filtros automotivos. Não 

farão parte do acordo setorial para embalagens as embalagens geradas por empresas (pessoas 

jurídicas). Neste caso, devem prevalecer as soluções individuais que cada empresa utiliza 

para a destinação de suas embalagens usadas, de acordo com seu licenciamento ambiental. 

 

 

5.1.3.1. PROGRAMAS NACIONAIS 

	
  
	
  

Atualmente está funcionando o Programa Jogue Limpo, baseado na responsabilidade 

compartilhada, e disponibilizado por fabricantes importadores e distribuidores de 

lubrificantes. O programa instituiu um sistema de  logística reversa de embalagens plásticas 

de lubrificantes pós-consumo. Os resultados desse programa podem ser vistos na Figura 7 a 

seguir. 
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Figura 7- Quantidade de embalagens recicladas através do Programa Jogue Limpo em 
milhões de unidades 

Fonte: Site 26 
 

As embalagens entram no fluxo reverso após serem devolvidas pelos consumidores aos 

canais de revenda ou são geradas pelos próprios canais de revenda. Todas elas são entregues 

pelos comerciantes às centrais de recebimento ou aos caminhões de recebimento. Esses 

caminhões visitam de forma programada pontos pré-cadastrados e direcionam essas 

embalagens para os centros de recebimento. Os sacos de embalagens plásticas de 

lubrificantes que lhes forem disponibilizados serão eletronicamente pesados, transferindo 

esses dados automaticamente para o Site Jogue Limpo. No ato da pesagem, é emitido um 

comprovante que poderá ser exigido pelo órgão ambiental por ocasião do processo de 

licenciamento.  

Nas centrais de recebimento as embalagens são prensadas e armazenadas, para serem 

posteriormente encaminhadas para as empresas recicladoras licenciadas. A recicladora, por 

sua vez, tritura esse material e o submete a um processo de descontaminação do óleo 

lubrificante residual, que passa pelo processo de extrusão para que seja transformado em 

matéria-prima para outras embalagens e produtos plásticos, retornando à cadeia produtiva. 

Visando à movimentação desse volume, é necessária uma gerenciadora operacional por 
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estado, responsável pela administração das diversas Centrais de Recebimento bem como pelo 

suporte a uma frota de caminhões de recebimento especializados.  

Os caminhões são dotados de sistema de monitoramento e transmissão de dados on-

line através de tecnologia Global Positioning System (GPS) e General Packet Radio Service 

(GPRS). Esses sistemas permitem o acompanhamento dos veículos em suas rotas e a inserção 

no banco de dados de informações relativas às quantidades de embalagens plásticas 

recolhidas em cada ponto da rota. 

Com a implantação desse programa e as exigências do CONAMA, o fluxo de 

comercialização de lubrificantes automotivos pode ser descrito pela Figura 8, que inclui o 

direcionamento dos resíduos para a destinação ambientalmente adequada. 

 

 
Figura 8- Fluxo de comercialização de lubrificantes automotivos 

Fonte: Site 26 
 

	
  
5.1.4. GTT04- ELETROELETRÔNICOS 

	
  
	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através dos Sites 24, 28, 29, 30, 

31, 32, 33 e 34 e MIGUEZ (2007). 

Como previsto na PNRS os resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE) devem 

exibir um fluxo reverso, já que muitos deles são classificados como resíduos perigosos 

segundo a norma ABNT. Como nunca houve nenhum tipo de organização da logística 

reversa para esses produtos, foi necessária a instituição de um GTT.  



	
   50	
  

A definição de um REEE é a seguinte: equipamentos elétricos e/ou eletrônicos que 

estejam em desuso e submetidos ao descarte, incluindo todas as partes, peças e subconjuntos 

necessários para seu pleno funcionamento. Sendo os equipamentos elétricos e/ou eletrônicos 

definidos como equipamentos de uso doméstico, industrial, comercial e de serviços, cujo 

adequado funcionamento depende de correntes elétricas ou campos eletromagnéticos, bem 

como os equipamentos para geração, transferência e medição dessas correntes e campos, 

concebidos para utilização com uma tensão nominal não superior a 1.000 V para corrente 

alternada e 1.500 V para corrente contínua. 

Para esse tipo específico de resíduos são necessárias ainda algumas outras definições, 

tais como: 

• Produtos eletroeletrônicos em fim de vida útil (EFVU): qualquer produto 

eletroeletrônico obsoleto ou danificado descartado com o propósito de não 

voltar a ser usado. (representados pelas linhas de segmentos marrom, verde, 

branca e azul);  

• E-reciclagem: qualquer processamento como coleta, separação, classificação,      

acondicionamento, prensagem, cominuição e outras que permitam retornar os 

resíduos sólidos provenientes de EFVU na forma de materiais para a indústria;  

• Manufatura reversa: processo de transformação dos resíduos sólidos 

provenientes de EFVU em matérias primas secundária; 

• E-processamento: manufatura reversa mecanizada dos EFVU;  

• E-desmontagem: manufatura reversa manual dos EFVU;  

• E-reciclador: pessoa que realiza manufatura reversa manual dos EFVU 

É também necessária a criação de normas técnicas que assegurem a qualidade das 

matérias-primas recicladas e que facilitem o comércio das mesmas, caracterizando o tipo de 

material, fonte de origem, tamanho, densidade a granel, densidade prensada, cor, grau de 

periculosidade, contaminantes, umidade contida e outros parâmetros. 

Além disso, é necessário diferenciar as linhas de segmentos marrom, verde, branca e 

azul, como pode ser verificado no Quadro 4. 
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Quadro 4- Tabela com equipamentos eletroeletrônicos divididos nas linhas de segmentação 
 

 
Fonte: Site 34 

 

 

5.1.4.1. RESUMO DAS ATIVIDADES DO GTT 04 

 

 

 É coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, definindo 

as linhas de produtos a serem objeto da logística reversa, as metodologias para avaliação dos 

impactos sociais e econômicos, o estudo de viabilidade técnica e econômica, uma proposta de 

implantação escalonada, os papéis e responsabilidades dos atores da cadeia. A proposta de  

arcabouço institucional para a operação do sistema de logística reversa e de instrumentos 

econômicos para a viabilização do sistema e o Termo de Referência para contratação de 

estudo de viabilidade técnica e econômica ainda serão elaborados. 

 

 

5.1.4.2. PROPOSTAS DE MODELAGEM 

	
  

	
  

A modelagem da logística reversa dos REEE ainda está sendo discutida. Como 

proposta inicial houve as seguintes sugestões para pontos de coleta, tanto individuais como 

coletivos: 

• varejo;  
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• assistência técnica (do fabricante, usuário);  

• entrega via correio (agências);  

• coleta domiciliar programada via correios e transportadores;  

• indústria; 

• serviço de coleta autorizado incluindo o comércio de recicláveis;  

• coleta eventual; 

• distribuidor / atacadista; 

• serviço de coleta realizado pelo serviço público de limpeza conforme decreto / 

acordo setorial / termo de compromisso;  

• cooperativa de catadores. 

Já para o encaminhamento dos resíduos devolvidos, foram sugeridos: 

• cooperativa de catadores; 

• recicladora, via transbordo ou não; 

• centro de triagem, via transbordo ou não; 

• comércio atacadista de resíduos e sucatas; 

• indústria; 

• recicladora; 

• venda; 

• exportação. 

 

 

5.1.5. GTT05- LÂMPADAS FLUORESCENTES, DE VAPOR DE SÓDIO E 

MERCÚRIO E DE LUZ MISTA 

	
  
	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através dos Sites 24, 33 e 34. 

As empresas fabricantes das lâmpadas tornaram-se quase todas importadoras, o que 

aumenta a preocupação, já que não existe uma legislação nacional que institua um limite na 

concentração de mercúrio nas lâmpadas, não havendo controle da composição.  

A logística reversa facilitará a separação dos materiais proporcionando um maior 

índice de reciclagem no País, com isso reduzindo o volume de resíduos descartados e a 

pressão sobre o meio ambiente. 
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5.1.5.1. RESUMO DAS ATIVIDADES DO GTT 05 

	
  
	
  

Esse GTT é coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente. Já foi apresentada uma 

proposta de Termo de Referência para a elaboração do Estudo de Viabilidade Técnica e 

Econômica da implantação da logística reversa por cadeia produtiva, elaborado pelo 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. A logística reversa será 

expandida para lâmpadas de vapor metálico e lâmpadas LED além daquelas já definidas pela 

PNRS (fluorescentes, de vapor de sódio, de mercúrio e de luz mista). 

 

 

5.1.5.2. PROPOSTAS DE MODELAGEM 

	
  

	
  

 Na proposta a gestora do sistema de logística reversa para lâmpadas será uma entidade 

administrativa, independente e sem fins lucrativos, a Lux Brasil, que visa estabelecer um 

processo de gestão para os postos de coleta e consolidação, serviços de transporte e 

reciclagem, relacionamento com comércio, consumidores e poder público. O fluxo de 

produtos e financeiro, principalmente, seria como demonstrado na Figura 9. 
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Figura 9- Fluxos a partir da Lux Brasil 

Fonte: Site 34 
 

Além da criação da Lux Brasil, a proposta de modelagem do processo de fluxo reverso 

envolve a utilização do processo de recuperação descrito na Figura 10. 
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Figura 10- Processo de separação e recuperação de diversos componentes das 

lâmpadas de mercúrio 
Fonte: Site 34 

 

 

5.2. OUTROS SISTEMAS DE LOGÍSTICA REVERSA 

	
  

	
  

Além dos sistemas de logística reversa que estão sendo abordados pelos GTT’s, a 

PNRS ainda prevê como compulsória a organização da logística reversa dos seguintes itens: 

agrotóxicos (bem como seus resíduos e embalagens), pilhas e baterias, e pneus. 

 

 

5.3. LOGÍSTICA REVERSA DE EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS 

	
  

	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através dos Sites 20, 24, 36 e 37. 

O principal responsável pela operacionalização da logística reversa de embalagens de 

agrotóxicos no Brasil é o Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias 

(inpEV). 
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O inpEV é uma entidade sem fins lucrativos criada em 2001 para gerir a destinação 

final de embalagens vazias de agrotóxicos, após a instituição da Lei 9.974/00 que disciplina o 

recolhimento e destinação final das embalagens dos produtos fitossanitário. 99% das 

empresas fabricantes de defensivos agrícolas no Brasil estão associadas ao instituto. 

O processo pelo qual a embalagem vazia passa pelo fluxo reverso é descrito na Figura 

11. 

 

 

Figura 11- Esquema demonstrativo do processo pelo qual as embalagens vazias passam 
Fonte: Site 36 

 
Assim como a responsabilidade é compartilhada, o custo da logística reversa é 

distribuído ao longo dos elos da cadeia produtiva agrícola. O agricultor deve arcar com o 

custo de retornar as embalagens até a unidade ou ponto de devolução indicado na nota fiscal 

de venda. A Figura 12, demonstra os processos pelos quais o agricultor é responsável: 

 

 

Figura 12- Processos sob responsabilidade do agricultor 
Fonte: Site 36 
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O processo da tríplice lavagem consiste nos seguintes passos: após o esvaziamento 

total do conteúdo da embalagem no tanque do pulverizador, adiciona-se água limpa à 

embalagem até 1/4 do seu volume, a embalagem é tampada e agitada por 30 segundos,  a 

água da lavagem é despejada no tanque do pulverizador. Já a lavagem sob pressão é feita da 

seguinte forma: após o esvaziamento encaixa-se a embalagem no local apropriado do funil 

instalado no pulverizador, o mecanismo para liberar o jato de água limpa é acionado, o jato 

de água é direcionado para todas as paredes internas da embalagem por 30 segundos e ao fim 

a água de lavagem é transferida para o interior do tanque do pulverizador. Posteriormente, a 

embalagem plástica ou metálica é inutilizada através de uma perfuração no fundo. 

O agricultor tem o prazo de até 1 ano depois de compra para devolver as embalagens 

vazias. Se sobrar produto na embalagem, poderá devolvê-la até 6 meses após o vencimento.  

Os canais de distribuição (revendedores e cooperativas) arcam com os custos de 

construção e administração das unidades de recebimento, os quais são compartilhados com a 

indústria fabricante. O processo pelo qual esses canais são responsáveis se encontra na Figura 

13: 

 

 

Figura 13- Processos sob responsabilidade do canal de distribuição 
Fonte: Site 36 

 
Os Postos de Recebimento são caracterizados como unidades de recebimento de 

embalagens vazias de agrotóxicos licenciadas ambientalmente com no mínimo 80m² de área 

construída, segundo a Resolução 334 do CONAMA. Eles são geridos por uma associação de 

Distribuidores/Cooperativas e realizam o recebimento de embalagens lavadas ou não, sua 

inspeção e classificação, emissão do recibo que atesta a entrega das embalagens, e as 
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encaminha para Centrais de Recebimentos. Já as Centrais são unidades de recebimento de 

embalagens vazias de agrotóxicos licenciadas ambientalmente com no mínimo 160 m² de 

área construída, segundo Resolução 334 do CONAMA. Elas são normalmente geridas por 

uma associação de Distribuidores/Cooperativas com o co-gerenciamento do inpEV e 

realizam o recebimento de embalagens lavadas ou não (de ambos agricultores e postos de 

recebimento) sua inspeção e classificação, emissão do recibo que atesta a entrega das 

embalagens, separação das mesmas por tipo, compactação das embalagens de acordo com o 

material que a compõe e emissão da ordem de coleta para que o inpEV a transporte para a 

destinação final que pode ser tanto a reciclagem como a incineração. 

A classificação inicial é entre embalagens é entre lavadas e não lavadas. As primeiras 

são novamente classificadas quanto ao tipo, como por exemplo, PET e metálica, e de acordo 

com a sua composição são determinados o material que pode ser gerado após a reciclagem. 

Em mais de 98% das cargas, o mesmo caminhão que leva os agrotóxicos (nas 

embalagens cheias) para os distribuidores e cooperativas, não retorna vazio após a entrega, 

mas aproveita a viagem de volta para transportar as embalagens vazias (a granel ou 

compactadas) armazenadas nas unidades de recebimento. 

De todas as embalagens de defensivos agrícolas colocadas no mercado, 95% são 

passíveis de reciclagem. Os outros 5% consistem de embalagens não laváveis (embalagens 

que não utilizam água como veículo de pulverização, como sacos plásticos, embalagens de 

produtos para tratamento de sementes, entre outros), e as embalagens que não foram tríplice-

lavadas pelos agricultores, que são incineradas. 

Os fabricantes arcam com os custos de logística e destinação final e os processos sob 

sua responsabilidade estão identificados na Figura 14. 

 

Figura 14- Processos sob responsabilidade do fabricante 
Fonte: Site 36 



	
   59	
  

 
 O governo apoia os esforços de educação e conscientização do agricultor em conjunto 

com fabricantes e comerciantes. 

Os principais custos são de infraestrutura (unidades de recebimento), logística e 

destinação final das embalagens. Desde 2002, mais de R$ 440 milhões foram investidos no 

programa, sendo que mais de 80% deste valor investido pelo fabricante. 

Atualmente, participam do programa nove empresas recicladoras, localizadas no Rio 

de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Paraná e Mato Grosso. Essas empresas transformam as 

embalagens de defensivos agrícolas em produtos aprovados pelo inpEV (que sempre prioriza 

artefatos industriais). São produzidos nessas unidades: barrica de papelão, tubo para esgoto, 

cruzeta de poste de transmissão de energia, embalagem para óleo lubrificante, caixa de 

bateria automotiva, conduíte corrugado, barrica plástica para incineração, duto corrugado, 

tampas para embalagens de defensivos agrícolas e a própria embalagem para agrotóxicos, 

permitindo o fechamento do ciclo de vida da embalagem no próprio setor. Também 

participam cinco empresas incineradoras, localizadas no Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia. 

 

 

5.4. LOGÍSTICA REVERSA DE PILHAS E BATERIAS 

	
  
	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através dos Sites 24, 38, 39, 40, 

41, 42, 43 e 44. 

No Brasil são produzidas anualmente 800 milhões de pilhas e 17 milhões de baterias. 

Existem hoje, 302 municípios que controlam as pilhas e baterias, o que representa apenas 

5,42% da totalidade de municípios. Dos que exercem algum controle sobre o fluxo reverso, 

30 acondicionam os resíduos citados em recipientes vedados, 72 utilizam estocagem simples 

e 14 possuem outras formas de acondicionamento para posterior encaminhando para indústria 

especializada. As formas de disposição final desses resíduos também divergem entre esses 

municípios: 33 municípios realizam a disposição em conjunto com os demais resíduos; 30 os 

dispõem de forma controlada em aterros convencionais, mas ainda em conjunto com os 

outros resíduos; 64 adotam disposição controlada em galpões ou pátios de estocagem 

específicos para resíduos especiais; 17 municípios encaminham para aterros específicos de 

resíduos especiais; 24 têm disposição controlada em aterros terceirizados específicos para 

resíduos especiais e 4 municípios realizam outras formas de disposição. 
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Existem vários programas referentes a logística reversa desses resíduos em andamento. 

O número desses programas aumentou após a Resolução CONAMA 401/2008 entrar em 

vigor. Essa resolução trata dos limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e 

baterias e o gerenciamento ambientalmente adequado desses produtos. 

Um dos programas de logística reversa foi desenvolvido anteriormente a lei pelo banco 

Santander em 2006 e se chama Papa Pilhas. Esse programa recebe de consumidores pilhas e 

baterias de celulares (lítio). Em 2008, o referido programa recolheu cerca de 127 toneladas 

desses resíduos.  

Outro programa do mesmo gênero foi lançado pela Associação Brasileira da Indústria 

Elétrica e Eletrônica (ABINEE), chamado ABINEE Recebe Pilhas em 2010. Ele prevê o 

recebimento pelos estabelecimentos comerciais de pilhas comuns de zinco-manganês, pilhas 

alcalinas, pilhas recarregáveis e baterias portáteis, usadas pelo consumidor, e o 

encaminhamento desses produtos para uma recicladora. Esse programa foi uma iniciativa de 

empresas fabricantes de pilhas e baterias portáteis que são comercializadas em território 

nacional, que arcam com os custos do programa. A logo de cada uma das empresas 

integrantes pode ser verificada na Figura 15. 

 

 
Figura 15- Logo das empresas participantes do programa ABINEE Recebe Pilhas 

Fonte: Site 41 
 

Nesse programa, a logística e transporte são realizados pela empresa GM&C, que 

entrega os produtos para reciclagem na Suzaquim Indústria Química, que tem capacidade de 

reciclar 180 toneladas/mês. Durante o processo de reciclagem, são obtidos sais e óxidos 

metálicos que são utilizados pela indústria de refratários, vidros, tintas e cerâmicas. 

Já estão a disposição dos consumidores mais de mil postos de coleta espalhados por 

todo o território nacional, que recolhem os produtos não somente das marcas participantes. A 
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diferença é o protocolo seguido. Caso algum produto devolvido não seja de uma marca 

participante, a ABINEE notifica a marca responsável, para que a mesma possa se 

responsabilizar pelo seu passivo. No caso de pilhas ilegais, a ABINEE notifica o Ibama, a 

Polícia Federal,  Receita Federal e o MMA. O desempenho do programa está relacionado 

com o uso de pilhas clandestinas, que representam um grande perigo ambiental, já que não 

obedecem o limite máximo de mercúrio e outros metais exigidos pela legislação e hoje 

ocupam 40% do mercado 

Infelizmente, no caso das pilhas e baterias, a reciclagem desses materiais não é viável 

economicamente, havendo a necessidade de que as empresas que comercializam esses 

produtos no Brasil arquem com mais o custo da reciclagem. Felizmente, esse custo representa 

menos de 0,5% do preço final do produto, sendo facilmente absorvido e não impactando o 

consumidor final. 

 

 
5.5. LOGÍSTICA REVERSA DE PNEUS 

	
  
	
  

As informações discutidas neste item foram obtidas através dos Sites 20 e 45, e 

FIGUEIREDO (2008) e SOUZA (2011). 

Além das exigências feitas pela PNRS, existe uma Resolução CONAMA 416/2009 que 

regulamenta as destinações ambientalmente adequadas de pneus inservíveis (pneus usados 

que não tem mais serventia) e dispõe sobre a prevenção aos possíveis danos ambientais que 

esse passivo pode causar. 

Para cuidar da operacionalização da logística reversa de pneus foi fundada em 2007 a 

Reciclanip, uma entidade sem fins lucrativos que não compra e nem vende pneus, da qual 

hoje são associadas as seguintes fabricantes: Bridgestone, Goodyear, Pirelli, Continental e 

Michelin. 

A Reciclanip é uma referencia da logística reversa brasileira. O projeto foi iniciado em 

1999 com o Programa Nacional de Coleta e Destinação de Pneus Inservíveis implantado pela 

Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos (ANIP), que representa os fabricantes de 

pneus novos no Brasil. Ao longo do tempo, o programa foi sendo ampliado e surgiu a 

necessidade da criação de uma entidade voltada somente para a coleta e destinação dos 

pneus. Além de recolher os pneus e prover a destinação adequada, a Reciclanip ainda apoia 
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estudos sobre o ciclo de vida do pneu e desenvolve programas e ações de conscientização 

ambiental para à população. 

Nesse programa, os fabricantes de pneus novos arcam com todos os custos de coleta e 

destinação de pneus inservíveis. Geralmente, os pontos de coleta são locais disponibilizados e 

administrados pelas Prefeituras Municipais, onde os comerciantes como borracheiros, 

recapadores fazem o descarte. Todo o resto da gestão do resíduo é de responsabilidade e 

operado pela Reciclanip. 

Após a coleta, os pneus são triturados e enviados às mais diversas destinações finais. 

Entre os destinos estão: co-processamento (os pneus apresentam alto poder calorífico 

podendo ser usados como combustível em fornos de cimenteiras), laminação (o pneu é 

cortado em lâminas utilizadas como insumo na fabricação de percintas, solas de calçados, 

dutos, entre outros), asfalto-borracha (o pó de borracha pode ser usado como aditivo à massa 

asfáltica) e artefatos de borracha (como tapetes para automóveis, pisos industriais e de 

quadras poliesportivas, e artigos de jardinagem). Esse processo pode ser verificado na Figura 

16. 

 

 
Figura 16- Processo pelo qual passa o pneu: desde o produto novo até o estágio de inservível 

Fonte: Site 45 
 

Em 2011, a Reciclanip foi responsável por dar destino ambientalmente adequado à 320 

mil toneladas de pneus inservíveis, o equivalente a 64 milhões de pneus de carro de passeio. 
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6. DISCUSSÃO, CONCLUSÃO E PERSPECTIVAS 

	
  

	
  

A PNRS e seus instrumentos vão exercer e/ou já estão exercendo diversos impactos 

sobre o setor produtivo. Ainda existem diversos pontos que estão em discussão prévia a 

regulamentação. Um deles é a elaboração de Planos de Resíduos Sólidos que vão impactar 

diretamente o setor produtivo e o comércio. Outro ponto importante é a logística reversa, que 

vem sendo intensamente discutida pelos GTT’s e outros segmentos do governo. Os 

instrumentos econômicos também são um ponto crítico, ainda estão acontecendo discussões 

sobre medidas de desoneração, incentivo e financiamentos, Lei de Responsabilidade Fiscal e 

o fortalecimento do setor de reciclagem. Toda a discussão teórica deve levar à formulação de 

instrumentos econômicos que venham a ser de fato efetivos. Além disso, os resíduos 

perigosos e as medidas exigidas pela legislação vão adicionar complexidade aos planos de 

gerenciamento de resíduos. O tipo de sistemas de informação e documentação que serão 

adotados também ainda não está claro. Hoje, existe uma diversidade de sistemas, que devem 

ser simplificados e integrados de forma inteligente, de modo a permitir que o usuário informe 

uma única vez e ainda assim, a informação esteja disponível para vários segmentos. Outro 

ponto da lei que cabe ainda ser melhor definido é a responsabilidade compartilhada. Esse 

objetivo pode ser alcançado com a elaboração dos acordos setoriais e planos de resíduos. 

Ao mesmo tempo que a lei apresenta todos esses desafios para que os objetivos 

sustentáveis sejam alcançados, ela traz novas oportunidades de criação de novos mercados e 

negócios. Um exemplo é o caso do incentivo à reciclagem e à cooperativas. Ao fomentar o 

setor de reciclagem e incentivar à integração de cooperativas de catadores aos sistemas de 

logística reversa e de destinação final ambientalmente adequada, há geração de renda para 

comunidades locais,  representando uma oportunidade de inserção social. 

Um grande desafio, ainda que básico, é a implementação de coleta seletiva em todos os 

munícipios brasileiros. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

apenas 18% dos 5.565 municípios brasileiros têm programas de coleta seletiva de lixo. 

Desses municípios que tem programas de coleta seletiva não se sabe qual porcentagem de 

coleta seletiva é realizada em cada um deles. A preocupação com o índice é ainda maior, 

dado que as eleições de 2012 se aproximam e a tendência é que o assunto seja delegado para 

os próximos eleitos. 

Ainda referente a coleta, um outro desafio a ser superado é a integração definitiva de 

cooperativas de catadores de diversos materiais nas ações e no planejamento do 
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gerenciamento de resíduos sólidos. O envolvimento das mesmas é dificultado muitas vezes 

pela falta de preparação das cooperativas e a dificuldade envolvendo a contratação. A 

integração definitiva depende de uma reorganização e sistematização dessas associações. 

Assim como a coleta seletiva, os índices de reciclagem deixam a desejar ainda. 

Enquanto em alguns setores, como os de latinhas de alumínio, os índices são altos, em outros, 

como os de embalagens plásticas, os índices são pouco representativos. Com a implantação 

da logística reversa e a reciclagem sendo um dos processos de disposição final 

ambientalmente adequados, espera-se que nos próximos anos esses índices aumentem 

sensivelmente. 

 A criação de incentivos a essa indústria pode intensificar a competitividade do setor de 

reciclagem e fazer com que esses índices apresentem aumentos mais significativos. Além 

disso, há necessidade de criação de programas de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

referentes aos processos de reciclagem de resíduos sólidos. 

A questão do uso de instrumentos econômicos e incentivos governamentais é chave 

para a reciclagem de muitos materiais, como materiais ferrosos, para os quais a margem de 

lucro é ínfima ou inexistente. 

Quanto a implementação e operacionalização dos sistemas de logística reversa ainda 

existem muitas discussões a serem finalizadas e obstáculos a serem superados. 

Primeiramente, é difícil se comprometer com metas quantitativas, já que o funcionamento da 

logística reversa depende diretamente da conscientização do consumidor e da escolha do 

mesmo de retornar os produtos pelo canal adequado. 

Além dos questionamentos quanto o funcionamento global do fluxo reverso, ainda 

existem particularidades que afetam a eficiência do sistema. Para a logística reversa de 

embalagens, um grande obstáculo é a falta de coordenação central, que impede a integração 

dos processos. Há ainda uma dificuldade em separar o material de coleta por tipos, tanto nos 

pontos de coleta quanto no transporte. Uma solução viável seria a adoção de simbologias 

diversas, indicativas do tipo de embalagem, que facilitassem o processo, como foi feito no 

caso alemão, com o DSD. Outro obstáculo no processo é o fato de que supermercados e 

outros estabelecimentos comerciais deverão disponibilizar espaço para armazenar todo o 

material devolvido, fato esse que pode desencadear conflitos de interesse e inviabilizar a 

logística. 

No referente a lâmpadas, não se chegou ao consenso de como a logística vai funcionar 

para todos os tipos de lâmpadas. Para as de LED, por exemplo, o descarte deve ser pensado 

de forma diferenciada, já que ela apresenta uma grande durabilidade, o que faz com que o 
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descarte somente seja necessário numa janela de 15 a 20 anos a frente. O caso da reciclagem 

de lâmpadas se encaixa na categoria de produtos cuja reciclagem não gera margem de lucro, 

apresentando um alto custo. 

Quanto aos medicamentos e às suas embalagens há uma grande relutância das 

empresas participantes em chegar a um consenso, devido a conflitos de interesses 

econômicos. Na verdade, já existem diversas legislações municipais e estaduais acerca do 

tópico, além de projetos de lei que ainda estão tramitando na Câmara dos Deputados. A 

mudança de status dessas legislações pendentes depende da articulação de interesses das 

entidades relacionadas. 

No caso dos eletroeletrônicos existem diversas adversidades. A Lei nº 11.898, de 8 de 

janeiro de 2009, e Decreto nº 6.956, de 9 de setembro de 201, mas conhecidos como Lei do 

Sacoleiro, permitem dentro do limite de 120 mil reais por ano, a entrada de produtos 

importados, sob os quais não há um controle de entrada. Além disso, no Brasil os 

eletroeletrônicas sofrem com a cultura de repasse e reuso que consiste em estender a vida útil 

dos produtos, porque ele crê que os mesmos ainda possuam valor agregado. Como é o 

consumidor que faz a decisão de como e onde integrar o produto ao fluxo reverso, a decisão 

de estender a vida útil pode impactar o planejamento logístico das empresas. Outro ponto 

crítico são as diferenças regionais. Naturalmente, as áreas de maior PIB terão uma gama 

maior de recicladores, já que a quantidade de eletroeletrônicos consumidos está diretamente 

relacionado ao poder de consumo. Sendo assim, haverão determinadas regiões que terão 

restrições logísticas, principalmente onde a prática do reuso ou repasse é maior. 

Além das particularidades da logística reversa de cada tipo de produto, existem muitos 

entraves no quesito de disposição final no país. O número de lixões ainda é significativo em 

comparação a aterros controlados e aterros sanitários. A capacidade dar a disposição final 

adequada aos resíduos não acompanha proporcionalmente a taxa de geração de resíduos. 

A redução no volume de resíduos produzidos, o maior reaproveitamento e reciclagem e 

outra medidas que a PNRS prevê depende não somente do fomento a soluções alternativas 

para os resíduos, mas depende diretamente do consumidor. Tanto a decisão de dar o descarte 

correto para o resíduo como a mudança do comportamento do consumidor para que essas 

metas sejam atendidas depende de mecanismos de estímulo. Um exemplo prático, segundo o 

CNI, é uma experiência realizada em Jundiaí, na qual os estabelecimentos comerciais 

começaram a cobrar sacolas plásticas pelo preço de custo, fazendo com que seu uso fosse 

eliminada e mantendo uma aprovação de 95% dos consumidores.  
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O passo fundamental para que os princípios da PNRS de não-geração, redução, 

reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final adequada dos rejeitos possam ser 

obedecidos nessa ordem envolve a conscientização da sociedade através de programas 

educacionais e campanhas  que visem mudar o comportamento do consumidor. 
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